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 CIRCUNSCRIÇÃO E INSCRIÇÃO DE SÓLIDOS GEOMÉTRICOS: 

POSSIBILIDADES DE EXPLORAÇÃO NO ENSINO MÉDIO 

 

Nilivan Reges1 

Thiago Porto de Almeida Freitas2 

 

Resumo: Este artigo tem como objetivo apresentar sequências didáticas que possibilitem a 

exploração da temática de circunscrição e inscrição de sólidos geométricos em aulas de 

matemática da terceira série do Ensino Médio. Tais sequências foram elaboradas de modo a 

relacionar a tecnologia, representada pelo software GeoGebra, com a Metodologia de 

Resolução de Problemas. Espera-se que tais sequências se tornem modelos para os professores 

de matemática da educação básica. 

 

Palavras-chave: Matemática. Resolução de Problemas. GeoGebra 3D. Sólidos Inscritos e 

Circunscritos. 

 

Introdução 

 

Na corrida pelo entendimento e discernimento do mundo atual, nós professores somos 

abarcados a aprender e moldar nossas ferramentas de trabalho. A sala de aula virou palco de 

discussão. O tempo todo, muitos de nós queremos alcançar nossos alunos: de forma a instigá-

los a pensar e entender de fato o que cada conteúdo nos traz. Este artigo apresenta um resultado 

parcial do projeto de pesquisa intitulado “Geometria Dinâmica e a Metodologia de Resolução 

de Problemas: uma investigação acerca da aprendizagem de sólidos inscritos e circunscritos” 

desenvolvido com os alunos da 3ª Série do Ensino Médio. O referido projeto foi aprovado, com 

o número 3.368.579, pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP), conforme 

parecer no ANEXO A. O principal objetivo deste artigo é apresentar uma proposta de atividades 

para aula de Matemática do Ensino Médio que integrem o universo da tecnologia e da resolução 

de problemas. 

Com os avanços tecnológicos, as salas de aulas tornaram-se um grande desafio para a 

maior parte dos professores. Eles têm que lidar com as novas tendências educacionais que se 

contrapõem com a metodologia da aula expositiva tradicional. Este cenário também é 

perceptível no âmbito das aulas de matemática, porém, atualmente o software GeoGebra tem 
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se mostrado como uma grande ferramenta para o professor de matemática, devido a sua 

natureza dinâmica que esse aplicativo propicia para a abordagem de conteúdos geométricos. 

Ao aplicar atividades para os alunos, é necessário que se estabeleça uma metodologia 

que venha de acordo com a realidade deles e que contribua para o desenvolvimento da 

habilidade de questionar e refletir criticamente sobre as etapas da resolução da atividade 

proposta. Nesse sentido, a Metodologia de Resolução de Problemas torna-se uma ferramenta 

necessária para as aulas de matemática, apesar dos desafios. 

Nesse contexto, de modo a viabilizar a discussão do conteúdo de inscrição e 

circunscrição de sólidos geométricos, apresentamos uma proposta de três sequências didáticas 

que articulam a Metodologia de Resolução de Problemas com a utilização do software 

GeoGebra. A primeira sequência aborda a inscrição e circunscrição de polígonos. A segunda 

sequência traz figuras tridimensionais, nesta pode-se trabalhar área e volume de alguns 

poliedros e sólidos redondos. A terceira sequência propõe o conteúdo de inscrição e 

circunscrição de sólidos, na qual podemos comparar os volumes dos sólidos envolvidos e suas 

aplicações no cotidiano. 

Para apresentarmos a proposta do conjunto de sequências didáticas, o presente artigo 

está estruturado em quatro seções. Na primeira seção discutimos sobre a utilização do 

GeoGebra e da metodologia de Resolução de Problemas no contexto escolar e possíveis pontos 

de encontros desses universos. Na segunda seção ilustramos a metodologia desenvolvida no 

projeto de pesquisa para a construção das sequências didáticas. Na terceira seção apresentamos 

em detalhes as sequências criadas para promover a discussão do conteúdo de inscrição e 

circunscrição de sólidos no Ensino Médio. Na última seção refletimos sobre os resultados 

obtidos. 

 

1 A metodologia de Resolução de Problemas e o GeoGebra: um ponto de encontro 

 

Há diversas formas de se trazer o entendimento e a aprendizagem dos alunos. No 

movimento de buscar estas alternativas, o professor enfrenta pressões variadas, entre elas, a de 

finalizar os conteúdos dos livros didáticos e a desmotivação dos alunos com conteúdo sem 

significado para eles. Nesse sentido, a metodologia de Resolução de Problemas pode assumir 

um papel protagonista na aula de matemática. Desse modo, a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) ao se referir a alguns desses problemas matemáticos, ressalta ainda que 
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os processos matemáticos de resolução de problemas, de investigação, de 

desenvolvimento de projetos e da modelagem podem ser citados como formas 

privilegiadas da atividade matemática (BRASIL,2018, p. 266). 

 

Uma vez que os alunos consigam interagir com os problemas sugeridos pelo professor. 

E embora, ao propor certos problemas matemáticos, devemos levar em consideração qual o tipo 

de problema, estratégias e métodos que usaremos em cada um deles, pois 

 

toda a Matemática se relaciona com a resolução de problemas. Alguns problemas são 

teóricos e muitos são práticos. Problemas de vários tipos ocorrem, obviamente, ao 

longo de toda a Matemática. No entanto, há certas estratégias gerais e métodos que 

são úteis em todos os tipos de problemas (KRULIK, 1997, p. 9). 

 

Polya (1995) explica maneiras de pensar na solução de um problema matemático de 

modo a descobrir alguma solução, sugerindo quatro fases: 

a) primeiro, tentar compreender o problema, perceber o que é necessário; 

b) segundo, observar os itens que estão relacionados, como a incógnita está ligada aos 

dados para elaborar um plano de solução; 

c) terceiro, executar o plano traçado para a solução; 

d) quarto, analisar de maneira reflexiva sobre a solução, revendo e discutindo. 

De acordo com Onuchic e Allevato (2011, p.80), a Metodologia de Resolução de 

Problemas possibilita que o professor e aluno percebam o que cada um deve desempenhar em 

sala de aula. 

Nesse sentido, ao propor e elaborar os problemas matemáticos aos alunos devemos levar 

em consideração também o que disse Polya (2006, p. 5): “o enunciado verbal do problema, as 

partes principais do problema, a incógnita, os dados apresentados, figuras relacionadas, e as 

notações adequadas”. 

Para resolver esses problemas, podemos recorrer ao uso de tecnologias que também é 

indicado pela BNCC, que discute sobre as abordagens tecnológicas na educação no que diz 

respeito ao computador, afirmando que o aluno pode assumir algumas competências, tais como 

 

compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 

escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 

e coletiva (BRASIL, 2018, p.11). 

 

Ao levar em consideração essas competências, o presente artigo propõe também a 

utilização do GeoGebra, que é um aplicativo livre que pode ser instalado em computadores e 
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até mesmo em dispositivos móveis, como tablets e celulares. O GeoGebra proporciona que seus 

usuários consigam entender a junção de conceitos de geometria e de álgebra em uma interface 

gráfica, promovendo a construção de vários conceitos no campo matemático, sendo que 

 

a manipulação de figuras/objetos dinâmicos, oferecida pelo GeoGebra, introduz um 

novo tratamento para o registro desenho, pois o conjunto de ‘desenhos em 

movimento’ substitui o desenho particular e estático presente nos livros didáticos e 

que muito contribui à formação de imagens mentais inadequadas (GRAVINA, 2006, 

p. 77). 

 

Há uma grande dificuldade até mesmo da escolha da tecnologia que os professores 

procuram colocar em pratica na sala de aula. Eles têm que lidar com algumas barreiras, como: 

conhecimento tanto deles quanto dos alunos no que se refere aos softwares, a aplicabilidade dos 

conceitos e métodos que podem ser trabalhados, a interação da turma e nos objetivos que se 

desejam alcançar. E nesse artigo, nota-se que a escolha do aplicativo GeoGebra é pelo fato dele 

poder facilitar a interação e dinamismo da construção dos objetos, sabendo que 

 

quanto os softwares educacionais é fundamental que o professor aprenda a escolhê-

los em função dos objetivos que pretende atingir e de sua própria concepção de 

conhecimento e de aprendizagem, distinguindo os que se prestam mais a um trabalho 

dirigido para testar conhecimentos dos que procuram levar o aluno a interagir com o 

programa de forma a construir conhecimento (BRASIL, 2001, p. 47). 

 

Particularmente, quando abordarmos o conteúdo de inscrição e circunscrição de sólidos 

geométricos no Ensino Médio, estamos no âmbito dos problemas geométricos, que possuem 

relevante importância, pois segundo Fainguelernt (1999, p.107) “o estudo da Geometria tem 

extrema importância para o desenvolvimento do raciocínio espacial sendo responsável por 

desenvolver habilidades básicas para a leitura do mundo”. E alguns softwares podem ajudar o 

professor no que se diz a respeito a esse conteúdo, sendo que esta parte da Matemática é 

enriquecida pelo GeoGebra, por exemplo, principalmente no que se diz a respeito a visualização 

e manipulação dos objetos. 

 

2 Metodologia 

 

Para atingir o resultado parcial do projeto, qual seja a construção das sequências 

didáticas relacionadas à temática e circunscrição e inscrição de sólidos, realizou-se pesquisa 

bibliográfica em variadas fontes (livros e/ou sites), sendo que   
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a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído 

principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase todos os estudos seja 

exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas desenvolvidas 

exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. Parte dos estudos exploratórios 

podem ser definidos como pesquisas bibliográficas, assim como certo número de 

pesquisas desenvolvidas a partir da técnica de análise de conteúdo (GIL, 2008, p.50). 

 

Ao se pensar na construção dessas sequências, levamos em consideração os objetivos, 

os recursos que devem ser usados, que associações que podem ser feitas, quais os conteúdos e 

as potencialidades exploradas para que se cheguem na sequência seguinte.    

 

3 Possibilidade para o ensino de inscrição e circunscrição de sólidos no Ensino Médio 

 

Nesta seção são apresentadas três sequências didáticas, que desenvolvidas na ordem 

sugerida, servirão para explorar o tema de inscrição e circunscrição de sólidos em aulas de 

matemática da terceira série do Ensino Médio. 

 

3.1 Sequência Didática 1: inscrição e circunscrição de polígonos 

 

Essa sequência pode ser dividida em quatro aulas de 45 a 50 minutos, podendo ser 

trabalhadas no laboratório de informática da instituição ou na sala de aula com ajuda dos 

recursos de multimídias. Para iniciar a aula é preciso que o professor faça a apresentação do 

software GeoGebra para os alunos da turma. Este momento pode ser enriquecido com a criação 

de um tutorial das ferramentas envolvidas na aula a ser vivenciada. Eventualmente, se a turma 

e o professor tiverem conhecimento avançado no software, esta etapa poderá ser suprimida. 

Na primeira sequência didática, buscará explorar os seguintes objetivos: 

a) aula 1: reconhecer ângulos; classificar tipos de polígonos a partir de seus elementos; 

b) aula 2: calcular áreas figuras planas; definir inscrição de polígonos; 

c) aulas 3 e 4: inscrever e circunscrever polígonos. 

Antes de iniciar as inscrições de polígonos, deve-se fazer um breve resumo desses 

tópicos a fim de que os alunos revisem e se familiarizem com esses conteúdos. Há diferentes 

maneiras de aplicações de inscrições de polígonos. Sugere-se aqui que tragam problemas do 

cotidiano dos alunos para que estes possam entender melhor cada um deles. Vejamos uma 

atividade que pode ser feita na aula 4. 

 

Atividade 1: Sob o viés da Metodologia de Resolução de Problemas defendido por Polya 
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(1995), o professor pode, por exemplo, levar embalagens de pizzas, como se verifica na Figura 

1, e orientar os alunos a considerar apenas a parte superior das embalagens; supor que as pizzas 

sejam circulares e inscritas às embalagens formadas por polígonos regulares.  

 

Figura 1 – Embalagens de pizzas octogonais. 

 
Fonte: acervo pessoal do primeiro autor (2019). 

 

Dessa forma, considerando aqui a embalagem de pizza de oito lados congruentes, o 

professor poderá fazer alguns questionamentos, como: Se a pizza for dividida em 8 pedaços 

iguais, qual o valor de cada ângulo central? Qual a relação entre o lado dessa embalagem com 

o raio da pizza inscrita? Qual a área da parte superior dessa embalagem em função do raio? 

Essas perguntas fazem parte do processo da resolução do problema.  

Solução sugerida:  

A Figura 2 a apresenta parte da execução da solução do problema. 

Figura 2 – Octógono regular circunscrito construído no GeoGebra. 
 

 
Fonte: acervo pessoal do primeiro autor (2019). 

Cada ângulo central 𝑖 = 360° ÷ 8 = 45°; sendo o 𝛥𝐶𝐷𝑂 isósceles de base DC, 

considere que DL≡ 𝐿𝐶 = 𝑛 e 𝐶𝐷 = 𝑙. Assim, pela Lei dos Cossenos, segue que:  
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𝑙2 = 𝑛2 + 𝑛2 − 2. 𝑛. 𝑛. 𝑐𝑜𝑠45°. Desenvolvendo obtemos, 𝑛 = 𝑙
√2+2√2

2
. E ainda, seja OJ= 𝑅, 

onde R representa o apótema do octógono regular e no ∆𝐶𝑂J, pelo Teorema de Pitágoras, 

temos: 𝑛2 = 𝑅2 + (
𝑙

2
)
2

 , visto que OH é mediana e altura relativa à base DC. Daí vem a relação 

do raio da circunferência inscrita com a embalagem de pizza octogonal será: 𝑅 = 𝑙
3+2√2

2
. Para 

obtermos a área 𝐴𝑡 da parte superior em função do raio, basta observar que esta corresponde a 

oito triângulos isósceles congruentes ao 𝛥𝐶𝐷𝑂 , de modo que 𝐴𝑡 = 8.
1

2
. 𝑙. 𝑙

3+2√2

2
= 4𝑙2(3 + 2√2). 

Assim o professor, como Polya (1995) coloca, ajuda o aluno a: compreender, observar, 

executar e analisar o problema. E ainda, o professor, tomando como recurso o GeoGebra, 

poderá apresentar de acordo com a figura o conceito de apótema, raio e cálculo de áreas. E com 

a ajuda do GeoGebra, confirmam-se os resultados obtidos. Na oportunidade, o professor 

mediador deve apresentar outros polígonos para que se faça associações. É importante ressaltar 

as noções básicas de geometria bem como o uso do GeoGebra na resolução e visualização. 

Outros aspectos que devem observados, no que tange a avaliação de aprendizagem dessa 

sequência, são os conceitos básicos de geometria plana, principalmente no que referem à 

inscrição e circunscrição de polígonos. 

 

3.2 Sequência Didática 2: explorando sólidos geométricos 

 

Finalizada a primeira sequência, o professor deve certificar se os conteúdos que 

envolvem áreas de figuras planas e as inscrições de polígonos foram bem assimilados. Dessa 

forma, prossiga-se com essa sequência que pode ser trabalhada em 6 (seis) aulas. Nela o 

professor enfatizará o uso do GeoGebra para proporcionar uma melhor visualização e 

manipulação dos sólidos envolvidos. O ambiente para a execução das atividades pode ser 

dividido em dois momentos: na sala de aula e no laboratório, separando os alunos em pequenos 

grupos. 

Essa sequência tem por objetivos, em suas respectivas aulas: 

a) aulas 1 e 2: mostrar alguns exemplos de como a geometria espacial aparece no 

mundo e construir por meio do GeoGebra algumas figuras envolvidas; 

b) aulas 3 e 4: visualizar as imagens e notar as semelhanças que existem entre elas e 

objetos do nosso cotidiano e construções históricas; 

c) aulas 5 e 6: levar sólidos que representam corpos redondos e trabalhá-los no 

GeoGebra. 
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A atividade seguinte pode ser feita na aula 6. Nela o professor terá a oportunidade de 

trabalhar cilindros: comparando volumes e superfícies.  

 

Atividade 2: Problema baseado no livro de Resolução de Problemas de Lourdes de la Rosa 

Onuchic 

 

A professora Norma entregou a cada um de seus alunos uma folha de papel, de 20 cm 

por 30 cm, e fita adesiva. Ela lhes pediu para enrolar o papel e fazer um cilindro. Os 

alunos seguiram as instruções, mas seus cilindros se mostraram de dois tamanhos 

diferentes. A professora pediu, então, que determinassem qual desses dois cilindros 

tinha o maior volume. 

Jorge disse: – No meu cabe mais, porque é mais alto. 

Ema disse: – No meu cabe mais, porque é mais largo. 

Laura disse: – Eles devem conter a mesma quantidade, porque foram feitos a partir de 

folhas de papel de mesmo tamanho. 

Quem está certo? Como você sabe? (ONUCHIC, 1999, p. 71). 

 

Solução sugerida:  

Feita a construção de cilindros pelos alunos, o professor deve sugerir que coloque o 

cilindro maior dentro do cilindro mais largo e pedir para que os estudantes coloquem pequenos 

materiais sólidos, tais como: feijão, arroz ou milho, dentro do cilindro mais alto até enchê-lo 

completamente. Após essa etapa, retirar, cuidadosamente, o cilindro mais alto de modo que 

todo o material preencha o outro cilindro. Assim, observa-se que o cilindro mais largo tem 

maior volume. 

O professor dará as sugestões e ficará responsável por intermediar os alunos quanto às 

possíveis soluções. 

Obedecidas as dimensões dos cilindros citados, com o uso do GeoGebra e do tutorial 

criado, o professor poderá esquematizar a situação descrita acima, como ilustrada na Figura 3: 

Figura 3 – Comparação de volumes no GeoGebra. 

 

Fonte: acervo pessoal do primeiro autor (2019). 
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Ao desenvolver essa atividade, o professor deve explorar as noções básicas, por 

exemplo, definição e classificação de sólidos redondos e de poliedros, bem como o volume e 

áreas de cada um deles. Comparando o volume dos cilindros anteriores, o aluno poderá perceber 

que o volume desses cilindros depende do raio e da altura, ou seja, independe da igualdade de 

suas áreas. O professor terá como avaliação de aprendizagem as possíveis soluções levantadas 

pelos alunos, remetendo-os à Metodologia de Resolução de Problemas em que se dará a 

liberdade a fim de que os alunos cheguem às soluções por meio de diferentes maneiras. 

 

3.3 Sequência Didática 3: inscrição e circunscrição de sólidos geométricos 

 

 

Para se chegar nessa sequência, partimos da ideia de que os alunos já tenham visto as 

sequências anteriores, como: inscrição e circunscrição de polígonos e volume de sólidos 

geométricos. Essa sequência pode ser dividida em sete aulas e aplicada em sala de aula ou no 

laboratório de informática, sendo, mais uma vez, o professor responsável em trazer os 

questionamentos e considerações para as aulas, bem como o desenvolvimento do GeoGebra e 

a Metodologia de Resolução de Problemas. 

Essa sequência, tem como objetivos: 

a) aulas 1e 2: relacionar o volume de sólidos e circunscritos; 

b) aulas 3 e 4: fazer semelhança de polígonos; discutir a Relação de Cavalieri e os 

pontos médios dos lados dos poliedros regulares; 

c) aulas 5, 6 e 7: mostrar parcialmente as noções de derivadas para o cálculo do valor 

máximo na função do cilindro inscrito no cone; relembrar conceitos de paralelismo 

e perpendicularismo; 

É importante que o professor traga a definição de inscrição e circunscrição de sólidos 

que serão trabalhados, dentre eles, a do cilindro circular reto inscrito num cone circular reto: 

“um cilindro está inscrito em um cone circular reto se, e somente se, tangencia todas geratrizes 

e a base do cone. Nesse caso, se diz também que o cone está circunscrito ao cilindro” porque 

quando se estuda na Geometria Plana essas inscrições, analogamente podemos considerá-las 

também para outros sólidos, como na Figura 5. Para essa situação supracitada, pode-se fazer a 

atividade seguinte na aula 7. 

 

Atividade 3: Qual o volume de um cilindro circular reto cujo raio é 2 cm inscrito num cone de 

raio 4 cm e altura 6 cm? Discuta e reflita sobre: 
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a) Qual a relação entre a altura do cilindro e o raio do cone? 

b) Se variarmos a altura do cilindro, qual a função obteríamos pela relação anterior? 

c) Discuta e reflita sobre a variação do volume do cilindro inscrito no cone e associe a 

função polinomial formada. 

 

Figura 5 – Variação do volume do cilindro inscrito num cone 

 
Fonte: acervo pessoal do primeiro autor (2019). 

 

Um tutorial para que o professor possa orientar melhor os alunos quanto a construção 

da inscrição do cilindro no cone, bem como a relação da função que associa o raio à variação 

do volume, pode ser feito para que os alunos entendam melhor os caminhos que devem 

percorrer. 

Lembrando que nessa sequência o professor mediador pode avaliar a capacidade de que 

os alunos possam relacionar diferentes sólidos inscritos usando como ferramenta o GeoGebra 

e a Metodologia de Resolução de Problemas. 

 

4 Discussão e Resultados 

 

O presente artigo é parte do resultado parcial do projeto de pesquisa e oferece 

alternativas, a partir da criação das sequências didáticas, para os professores de matemática 

abordarem o conteúdo inscrição e circunscrição de sólidos com maior facilidade e compreensão 

quanto a visualização e a manipulação desses objetos. 
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Conclusões ou Considerações finais 

 

A partir das atividades desenvolvidas na construção desse artigo, conclui-se que a 

Geometria Dinâmica em atividades desenvolvidas na perspectiva da Metodologia da Resolução 

de Problemas pode conduzir à: compreensão, construção, visualização e aprendizagem dos 

conceitos de sólidos inscritos e circunscritos. Observa-se também motivação e interesse pelas 

aulas de geometria, uma vez que as sequências didáticas permitem com que  professores possam 

fazer diagnósticos no final de cada uma delas e assim, levando em consideração os efeitos 

produzidos.  
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UM ESTUDO ACERCA DAS DIFICULDADES ENFRENTADAS PELOS 

PROFESSORES DE MATEMÁTICA NO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DA 

APRENDIZAGEM E RENDIMENTO NO ENSINO MÉDIO 

 

Adriano Gonçalves Caixeta1 

Marta Borges2 

 

Resumo: Esta pesquisa tem como objetivo investigar e analisar fatores que interferem no 

processo de ensino, aprendizagem e avaliação de matemática, buscando respostas à seguinte 

questão: O que nos mostram as pesquisas acadêmicas sobre as dificuldades enfrentadas por 

professores de matemática no ensino médio no processo de avaliação da aprendizagem e do 

rendimento escolar? O estudo está sendo desenvolvido por meio de pesquisa na modalidade 

Estado da arte, de caráter bibliográfico com abordagem qualitativa, em dissertações e teses 

brasileiras publicadas no período de 2014 a 2018. Até o momento, realizou-se uma pesquisa 

exploratória, por meio de revisão bibliográfica, e uma pesquisa bibliográfica, selecionando-se 

86 trabalhos a partir de critérios de busca estabelecidos. Na análise dos dados obtidos, serão 

construídos eixos de análise e categorização. Espera-se, ao final, obter uma visão mais ampla 

acerca do processo de ensino e aprendizagem da matemática, de modo a contribuir para ações 

de formação docente. 

 

Palavras-chave: Dificuldades no processo de avaliação. Professores de matemática. Ensino e 

aprendizagem. Rendimento escolar. 

 

Introdução 

 

O contexto escolar vivencia um período em que não se pode fechar os olhos para as 

dificuldades que os professores enfrentam no processo de aprendizagem dos alunos. Dentro de 

uma proposta de ensino, seja ela na área de matemática ou não, reinventar-se para que as aulas 

sejam atrativas e, ao mesmo, tempo atinjam os principais objetivos que é o ensino pautado na 

formação desse aluno, significa que a mudança na prática pedagógica do professor, dentro de 

sala de aula, pode ser uma alternativa que busca o interesse maior, que é transmissão e 

construção do conhecimento voltadas à cidadania. 

A matemática está presente na vida dos homens desde os tempos mais remotos. Seus 

vários ramos ensinam como reconhecer formas e manipular números. Segundo Oliveira et al. 

(2009, p. 449), a invenção dos números surgiu da necessidade que os homens primitivos tinham 

de contar objetos e animais. Ao contar objetos com outros objetos (pedras, nós de cordas, dedos 

das mãos etc.), a humanidade começou a formar o conceito de número. 

                                                           
1 Universidade Federal de Goiás/Regional Catalão – UFG/RC, Unidade Acadêmica Especial de Matemática e 

Tecnologia - IMTec, Mestrado Profissional em Matemática em Rede Nacional – PROFMAT. Contato: 

agcaixeta@gmail.com. 
2 Universidade Federal de Goiás/Regional Catalão – UFG/RC, Unidade Acadêmica Especial de Matemática e 

Tecnologia – IMTec. Contato: martaborges@ufg.br. 
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Da mesma forma que na antiguidade objetos eram relacionados com algo da realidade, 

atualmente se o educando não consegue relacionar a informação recebida com algo real, torna-

se difícil a compreensão do conteúdo, pois o conhecimento não tem significação. Para Chagas 

(2005, p. 1), “um dos motivos do fracasso do ensino de Matemática está tradicionalmente 

pautado em manipulações mecânicas de técnicas operatórias, resolução de exercícios, que são 

rapidamente esquecidos, assim como a memorização de fórmulas, tabuada, regras e 

propriedades”. Entretanto, o processo de ensino, aprendizagem e avaliação é uma realidade 

mais complexa, que sofre a interferência de fatores internos e externos ao ambiente escolar. 

Sendo assim, por meio desta pesquisa está se realizando um estudo bibliográfico tendo 

como fontes dissertações e teses publicadas no Brasil, com a finalidade de sintetizar os 

resultados de acordo com as dificuldades enfrentadas pelos professores de matemática no 

processo de avaliação da aprendizagem e rendimento, de maneira a auxiliar estudantes, 

pesquisadores e professores na busca de melhorias ao processo ensino e aprendizagem de 

matemática. 

Desse modo, o objetivo geral é investigar e analisar, por meio de pesquisa bibliográfica, 

fatores que interferem no processo de ensino, aprendizagem e avaliação de estudantes mediado 

pelos professores de matemática no ensino médio. Já os objetivos específicos são: 

 Investigar o que apontam pesquisas sobre a influência da formação inicial e 

continuada nas práticas pedagógicas dos professores no processo de ensino e de 

avaliação da aprendizagem e do rendimento dos alunos; 

 Investigar o que apontam as pesquisas sobre as contribuições de metodologias e 

estratégias diferenciadas no processo de aprendizagem e rendimento;  

 Investigar, em pesquisas publicadas, se há influência do sistema das políticas 

educacionais na exigência de índices que interferem no processo de aprendizagem; 

 Investigar, em pesquisas publicadas, se as práticas avaliativas utilizadas como meros 

exames classificatórios e a quantidade e disposição dos conteúdos nos documentos 

curriculares estão entre as dificuldades que os professores enfrentam no processo de 

aprendizagem e rendimento dos alunos; 

 Investigar, em pesquisas publicadas, a influência no processo de aprendizagem e 

rendimento dos alunos de aspectos como: hábito de estudo por parte dos alunos, 

apoio e participação familiar, estrutura física das instituições escolares e o pré-

requisito de conteúdo. 
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 Identificar se as pesquisas apontam outros fatores relacionados ao tema da pesquisa 

que permeiam o contexto escolar do ensino médio.  

Nesse trabalho, estão sendo investigadas respostas à seguinte questão de pesquisa: O 

que nos mostram as pesquisas acadêmicas sobre as dificuldades enfrentadas por professores de 

matemática no ensino médio no processo de avaliação da aprendizagem e do rendimento 

escolar? Para tanto, buscou-se primeiramente a compreensão de um contexto mais amplo, 

abordado na próxima seção. 

 

1 Ensino, Aprendizagem e Avaliação 

 

Ensino é a maneira pela qual o conhecimento é transmitido, é como conseguimos 

melhorar nosso intelecto e enriquecer nossa cultura e clareza sobre as coisas da vida, é a forma 

sistemática de transmitir conhecimentos, geralmente em escolas (MICHAELIS, 2015). Freire 

(1996, p. 25) amplia a perspectiva de ensino ao ressaltar que “quem ensina aprende ao ensinar, 

e quem aprende ensina ao aprender”. Isso mostra que ensinar e aprender envolvem duas partes, 

educador e educando, trocando experiências e compartilhando resultados, num processo que se 

baseia na confiança mútua, no estímulo a curiosidade e gosto pela aventura. 

De acordo com Huppes (2002), o ensino deve iniciar por meio de parâmetros definidos 

de condições de assimilação e estas condições dependem do estímulo, organização de esquemas 

e ações capazes de assimilar os novos conhecimentos. Melhorar a qualidade da educação é 

defendido por governantes e educadores, pois a educação tem grande preocupação voltada para 

a questão do ensino e da aprendizagem (HUPPES, 2002). 

Nessa perspectiva, o ensino representa o meio pelo qual o desenvolvimento progride, 

ou seja, “[...] os conteúdos socialmente elaborados do conhecimento humano e as estratégias 

cognitivas necessárias para sua internalização são evocados nos aprendizes de acordo com seus 

níveis de desenvolvimento” (HUPPES, 2002, p. 30). Segundo D’Ambrosio (1986), “a adoção 

de uma forma de ensino mais dinâmica, mais realista e menos formal, mesmo no esquema de 

disciplinas tradicionais, permitirá atingir objetivos mais adequados à nossa realidade”. Assim, 

é importante lembrar que “[...] a realidade de cada estudante é específica, e o ensino deve estar 

associado a essa realidade, respeitando “a leitura do mundo”, despertando nele o interesse e 

criando condições próprias para que se propicie a aprendizagem (HUPPES, 2002, p. 54). 

Por outro lado, a aprendizagem é o processo por meio do qual uma nova informação é 

incorporada à estrutura cognitiva do indivíduo, por se relacionar a um aspecto relevante dessa 

estrutura. Esse novo conteúdo poderá modificar aquele já existente, dando-lhe outros 
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significados (MICHAELIS, 2015). Para Huppes (2002), os estudiosos pesquisam a origem e a 

evolução do conhecimento, sendo que de acordo com o construtivismo3, o conhecimento resulta 

da interação do sujeito com o ambiente. Para a corrente empirista, o conhecimento origina e 

evolui a partir da experiência que a pessoa vai acumulando. Já os inatistas, defendem que o 

conhecimento de um indivíduo tem característica inata, ou seja, nasce com ele e se atualizam à 

medida que nos desenvolvemos (HUPPES, 2002). 

Ainda, de acordo com esse autor, o processo de aprendizagem está relacionado com a 

aquisição e incorporação de experiência, para ocorrer a mudança. Essa mudança culturalmente 

é centralizadora na vida dos indivíduos que se preparam para vivê-la. Isso significa dizer que, 

se a aprendizagem recebida for inadequada, é necessário criar novas e desafiadoras 

aprendizagens sobre as situações em constante mutação (HUPPES, 2002).  

Assim, a aprendizagem deve estar voltada para a melhoria da qualidade de vida. 

Entretanto, D’Ambrosio (1986, p. 22) alerta que “Muito pouco do que se faz em matemática é 

transformado em algo que possa representar um verdadeiro progresso no sentido de melhorar a 

qualidade de vida. É inadmissível que aceitemos esse fato sem contestação, como um fato 

consumado, e não façamos esforços para mudá-lo”. Nesse sentido, a concepção de matemática 

como uma ciência exata gera consequências a respeito do seu conhecimento, pois podemos 

observar que, para muitos educadores, a matemática é 

 

[...] uma ciência pronta, acabada, perfeita, imutável, infalível, rigorosa e precisa, que 

faz parte do mundo das ideias e cuja estrutura serve de modelo para o mundo moderno 

das ciências. Essa visão de matemática tem as suas consequências, uma delas é a 

imposição autoritária do conhecimento matemático por um professor que o domina e o 

transmite a um aluno passivo, que deve se moldar à autoridade da “perfeição científica”. 

Outra é a de que o sucesso em matemática representa um critério avaliador da 

inteligência dos alunos, na medida em que uma ciência tão nobre e perfeita só pode ser 

acessível a mentes privilegiadas, os conteúdos matemáticos são abstratos e nem todos 

têm condições de possuí-lo (CARVALHO, 1992, p. 15 apud HUPPES, 2002, p. 44). 

 

Nessa perspectiva, em geral, na avaliação o erro é menosprezado, não faz parte do 

processo de aprendizagem, sendo penalizado, pois os erros são entendidos como sinônimo de 

baixo aprendizado do estudante. O erro é considerado um fator de decisão para aprovação ou 

reprovação nas avaliações escolares. No entanto, o erro deveria servir como referencial para 

                                                           
3 Segundo o dicionário Michaelis (online), trata-se de um “teoria educacional derivada dos estudos de psicologia 

de Jean Piaget (1896-1980), a epistemologia genética, que estuda a gênese e o desenvolvimento das estruturas 

mentais e o processo de construção do conhecimento; ao contrário do behaviorismo, o cerne da teoria piagetiana 

não é a passividade, mas a noção de atividade, pois, vivenciando um processo contínuo de adaptação (assimilação 

e acomodação), em direção a uma equilibração progressiva, as estruturas mentais da criança se desenvolvem, daí 

resultando o processo de construção do conhecimento que se constitui em uma atividade em constante interação 

com o meio [...]” (MICHAELIS, 2015). 
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que o estudante conheça as limitações e desafios a superar.  Ou seja, nesse caso, a avaliação 

adquire um papel relevante, pois pode fornecer, ao professor e ao aluno, pistas sobre sua 

aprendizagem. 

A avaliação é a apreciação, cômputo ou estimação da qualidade de algo ou da 

competência de alguém (MICHAELIS, 2015). É a avaliação que auxilia no aprimoramento da 

aprendizagem, transmite o diagnóstico ao professor sobre o desenvolvimento da aprendizagem 

e ao estudante sobre seus sucessos e fracassos, conforme afirma Luckesi (2013, p. 1275-1287), 

“para não ser autoritária e conservadora, a avaliação terá de ser diagnóstica, ou seja, deverá ser 

o instrumento dialético do avanço, terá de ser o instrumento da identificação de novos rumos”. 

De acordo com o autor, no Brasil, a avaliação da aprendizagem teve início no final dos 

anos 1960, logo são quase seis décadas tratando do tema e prática escolar, pois anteriormente, 

o termo utilizado era exames escolares. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), de 1961, Lei n.º 4024/614, previa “exames escolares” e a LDB n.º 5.692/715 passou a 

usar a expressão "aferição do aproveitamento escolar". No inciso VI do art. 9º da LDB n.º 

9394/96, temos a avaliação do rendimento escolar6. A legislação educacional inseriu o termo 

“avaliação do rendimento escolar”, no entanto, percebe-se que, muitas vezes, a prática escolar 

ainda está bastante longe de conseguir interpretar o significado da expressão.  

Luckesi (2013) revela que, nas escolas, públicas e particulares, são utilizados muito mais 

exames escolares do que avaliação da aprendizagem e, portanto, necessita-se aprender avaliar, 

uma vez que os professores estão mais examinando do que avaliando, pois o senso comum na 

vida escolar é de examinadores e não de avaliadores. Então, entre os educadores, há necessidade 

de aprofundar os conhecimentos na aprendizagem da avaliação e descobrir as dificuldades que 

os professores enfrentam para o processo de aprendizagem dos alunos no ensino médio, visando 

facilitar o processo de transmissão e construção do conhecimento. 

Diante do exposto, é possível perceber que o processo de ensino e aprendizagem está 

inter-relacionado à prática de avaliar, sendo necessária a avaliação do conhecimento para 

verificar a aprendizagem, o que nos remete a questão objeto de estudo, que será descobrir as 

dificuldades que os professores de matemática enfrentam para o processo de aprendizagem dos 

alunos. 

                                                           
4 Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 

03/LEIS/L4024.htm. Acesso em: 27 dez. 2018. 
5 Fixa  Diretrizes  e  Bases  para  o ensino  de 1° e 2º graus, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5692.htm. Acesso em: 27 dez. 2018. 
6 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 

em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do 

ensino. 
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2 Metodologia 

 

A pesquisa em andamento está sendo desenvolvida por meio de um estudo do tipo 

Estado da Arte, analisando, em um recorte temporal pré-estabelecido, produções acadêmicas 

na perspectiva da Educação Matemática, com abordagem qualitativa. Quanto aos 

procedimentos, o estudo foi realizado por meio de pesquisa bibliográfica. Segundo Gil (2002), 

 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 

constituído principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase todos os 

estudos seja exigido algum tipo de trabalho dessa natureza, há pesquisas 

desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. Boa parte dos estudos 

exploratórios pode ser definida como pesquisas bibliográficas (GIL, 2002, p. 44). 

 

A vantagem da pesquisa bibliográfica é “permitir ao investigador a cobertura de uma 

gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente” (GIL, 

2002, p. 45). A pesquisa bibliográfica evidencia contribuições científicas realizadas no passado 

sobre um determinado problema, assunto ou tema que possa ser estudado e analisado 

(LAKATOS; MARCONI, 2003). Nessa perspectiva, “[...] abrange toda bibliografia já tornada 

pública em relação ao tema estudado, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, 

livros, pesquisas, monografias, teses, materiais cartográficos, etc.” (LAKATOS; MARCONI, 

2003, p. 183). 

Recomenda-se, de acordo com Lakatos e Marconi (2003), que o trabalho científico e a 

pesquisa tenham embasamento na pesquisa bibliográfica, para não desperdiçar tempo com um 

problema que já foi solucionado e possa chegar a conclusões inovadoras, fornecendo ao 

investigador um instrumento analítico. Quanto ao aspecto de abordar o que já foi dito ou escrito, 

para Lakatos e Marconi (2003), “[...] a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já 

foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou 

abordagem, chegando a conclusões inovadoras” (LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 183). 

Para fazer uma pesquisa bibliográfica, Gil (2002) entende como um processo que 

envolve as seguintes etapas:  

 Escolha do tema – importante considerar um tema de interesse do estudante e ter 

conhecimento na área de estudo; 

 Levantamento bibliográfico preliminar – estudo exploratório para compreensão da 

área de estudo com a finalidade de delimitar o tema e definir a formulação do 

problema; 
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 Formulação do problema – avaliar se o problema proposto está em condições de ser 

investigado, com relevância teórica e prática, se existe material bibliográfico 

suficiente, onde o problema deve ser formulado de maneira clara, precisa e objetiva; 

 Elaboração do plano provisório de assunto – que se trata da organização sistemática 

das partes que compõem o objeto de estudo; 

 Busca das fontes – são as fontes capazes de fornecer as respostas à solução do 

problema proposto de maneira adequada formada por livros, obras de referência, 

periódicos científicos, teses e dissertações, anais de encontros científicos e periódicos 

de indexação e resumo; 

 Leitura do material – realizar leitura exploratória, seletiva, analítica e interpretativa 

com objetivo de aprender o conteúdo para obter resposta do problema proposto, 

identificando informações e estabelecendo suas relações, realizando ainda análise 

crítica da consistência das informações encontradas; 

 Fichamento – que tem por objetivo identificar obras consultadas, registrar o conteúdo 

das obras, comentários e ordenação dos registros; 

 Organização lógica do assunto – construção lógica do trabalho, organização das 

ideias para atender aos objetivos da pesquisa, estruturar logicamente o trabalho; 

 Redação do texto – última etapa da pesquisa bibliográfica, observando estruturação 

do texto, estilo, aspectos gráficos e normas. 

 

Sendo assim, inicialmente, foi realizada uma pesquisa exploratória (GIL, 2002; 

FIORENTINI; LORENZATO, 2012) por meio de revisão de literatura centrada em teses e 

dissertações sobre as dificuldades enfrentadas pelos professores de matemática no processo de 

avaliação da aprendizagem e rendimento. A pesquisa exploratória é uma das formas de 

classificar as pesquisas segundo seus objetivos mais gerais, o propósito dessa modalidade de 

pesquisa é a familiaridade com o problema para torná-lo mais explícito ou construir hipóteses. 

O planejamento tende a ser bem flexível, que interessa levar em consideração variados aspectos 

relativos ao fato do objeto de estudo (GIL, 2002). 

De acordo com Fiorentini e Lorenzato (2012, p. 90), “[...] A revisão da literatura é a 

pedra angular da pesquisa. É ela que dá sustentação e consistência à investigação. Sem ela o 

pesquisador poderá apenas reinventar a roda ou nem isso”. Deste modo, realizada a revisão de 

literatura foi uma etapa inicial que possibilitou identificar fatores relacionados ao tema da 

pesquisa. A seguir, passou-se à fase de busca de fontes por meio das estratégias de busca. 
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Primeiramente, foi consultada a base de dados bibliográficos por serem fontes 

secundárias que remetem para identificação de fontes primárias. As bases de dados são 

nacionais (Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior), contendo dissertações e teses publicadas no período de 2014 a 2018. 

A escolha do período diz respeito à publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica7 em 2013 e as mudanças curriculares ocorridas especialmente a partir de 2017, 

culminando na aprovação das novas diretrizes curriculares para o ensino médio, em 2018.  

A partir dessa lista inicial com as referências e resumos dos documentos localizados, foi 

realizada a leitura do material para seleção e fichamentos dos escolhidos. Foi utilizado o 

refinamento das buscas das bases de dados. Após essa etapa, iniciou a etapa de organização 

lógica do assunto e redação do texto. 

Para a coleta de informações das fontes consultadas foi utilizado o modelo de Ficha de 

Leitura para Dissertações e Teses do Quadro 1. 

 

QUADRO 1: Ficha de Leitura das Dissertações e Teses. 

Ficha de Leitura Dissertações e Teses 

 

Autor, título, ano, páginas, tese ou dissertação, instituição, local, ano, disponível em, acesso. 
 

 

Palavras-chave - Objetivos e questão de investigação – Metodologia – Sujeitos - Análise de Dados. 
 

 

Interessa? Justificativa. 
 

 

Fonte: Extraída e adaptada de Viol (2010, p. 51). 

 

Do total inicial de 220.205 dissertações e teses encontradas no sítio eletrônico do banco 

da CAPES, após procedimentos de refinamento e leitura dos resumos catalogados nas fichas, 

foram selecionados 86 trabalhos, os quais serão analisados a partir da construção de eixos e 

categorias. 

 

3 Discussão e Resultados  

 

A categorização dos 86 trabalhos selecionados para a análise terá início em novembro 

de 2019. Até o momento, foi concluída a revisão de literatura para fundamentação teórica, a 

                                                           
7 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. São as diretrizes que estabelecem a base nacional 

comum, responsável por orientar a organização, articulação, o desenvolvimento e a avaliação das propostas 

pedagógicas do ensino brasileiro. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-

diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file. Acesso em: 29 dez. 2018. 
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qual possibilitou identificar oito fatores influenciadores no contexto das dificuldades 

enfrentadas por professores de matemática no processo de ensino, aprendizagem e avaliação, a 

saber:  

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DOS PROFESSORES 

A prática pedagógica e atuação do professor, segundo Gomes (2018), é um dos fatores 

relevantes no processo de ensino e aprendizagem do aluno. É importante que o professor possa 

refletir sobre a condução da sua prática pedagógica em sala de aula para obtenção de melhores 

resultados, e que o aprendizado, acima de tudo, tenha praticidade e qualidade. 

 METODOLOGIAS E ESTRATÉGIAS DIFERENCIADAS 

Outro fator, identificado por Lima, P. (2017), diz respeito às estratégias e metodologias 

diferenciadas, que podem proporcionar inúmeros benefícios aos alunos, como a melhor 

compreensão dos conteúdos, facilitando a visualização entre a teoria matemática e a prática, 

tornando as aulas participativas, formando um cidadão crítico. 

 INFLUÊNCIA DO SISTEMA DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NA 

EXIGÊNCIA DE ÍNDICES ESCOLARES 

Conforme aponta o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB)8, as políticas 

educacionais também influenciam diretamente o contexto escolar e o trabalho do professor, 

quando exigem da instituição de ensino índices de aprovação dos alunos, ou seja, o processo de 

ensino e aprendizagem tem interferência direta na política de aprovação exigida pelos governos. 

 FALTA DE HÁBITO DE ESTUDO DOS ALUNOS 

É importante ressaltar que, no contexto de ensino e aprendizagem, não é possível 

aprender tudo o que precisa da noite para o dia, as coisas acontecem com o tempo, pouco a 

pouco e a maneira mais fácil para estudar todos os dias é desenvolvendo um hábito de estudos. 

De acordo com Carvalho (2012), os melhores resultados escolares são dos alunos que estudam 

com mais frequência em casa. 

 FALTA DE APOIO E PARTICIPAÇÃO FAMILIAR 

Mais um problema enfrentado pelos professores, de acordo com Loureiro (2014), está 

relacionado com a aprendizagem os conteúdos matemáticos trabalhados e as diretrizes 

curriculares nacionais, pois os alunos não identificam a matemática diariamente em suas vidas. 

Muitos alunos apresentam certa dificuldade em conseguir apreender e desenvolver conceitos 

                                                           
8 O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) é composto por um conjunto de avaliações externas em 

larga escala que permitem ao Inep realizar um diagnóstico da educação básica brasileira e de alguns fatores que 

possam interferir no desempenho do estudante, fornecendo um indicativo sobre a qualidade do ensino ofertado.   
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matemáticos como geometria espacial, o raciocínio lógico-matemático, frações, grandezas 

proporcionais, conhecimento geométrico e até mesmo operações com números naturais. 

 ESTRUTURA FÍSICA 

De acordo com Miranda, Pereira e Rissetti (2016), um dos fatores que podem influenciar 

na aprendizagem é a estrutura física, principalmente a sala de aula, pois, além da questão visual, 

aparência da sala de aula, há a questão de disponibilização de recursos didáticos, sendo 

comprovado por estudos, que condições desfavoráveis de conforto ambiental são causa de mau 

desempenho dos alunos. 

 CONTEÚDOS MATEMÁTICOS 

De acordo com Loureiro (2014), o professor percebe, em sua prática docente, que muitos 

alunos apresentam certa dificuldade de conseguir apreender e desenvolver conceitos 

matemáticos como geometria espacial, o raciocínio lógico matemático, frações, grandezas 

proporcionais, conhecimento geométrico e até mesmo operações com números naturais. E ainda 

enfatiza que, “Apesar de a Matemática estar presente na vida cotidiana de todas as pessoas, 

parece existir uma espécie de bloqueio em muitos alunos do Ensino Médio quando se trata da 

aprendizagem dos conteúdos trabalhados por essa disciplina” (LOUREIRO, 2014, p. 8). 

 FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DOS PROFESSORES 

Finalmente, a formação inicial e continuada mostra-se também um fator importante. De 

acordo com Lima, L. (2008) e Farinhas (2013), a atividade docente exige que a formação inicial 

e continuada desenvolva no professor um conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes e 

valores, municiando-o para a construção dos seus saberes-fazeres docentes ao longo da carreira 

profissional. 

Na formação inicial, os profissionais precisam ter a visão de professores dos conteúdos 

básicos e não mais a visão de estudante universitário, já que seus conhecimentos ainda são 

frágeis, pois saber um conteúdo específico não significa saber ensiná-lo (LIMA, L., 2008). A 

formação continuada é importante para o desenvolvimento profissional docente, uma vez que 

contribui para subsidiar a prática docente em sua forma de (re)pensar o ofício e desempenhar 

sua prática em sala de aula (FARINHAS, 2013). 

 

Considerações finais 

 

A escola é um espaço que pode possibilitar, tanto a estudantes quanto aos professores, 

a vivência de estratégias diferenciadas relacionadas ao ensino e à aprendizagem, como 

atividades de projetos e pesquisas, além das práticas pedagógicas que constituam uma 
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alternativa para articulação entre saberes teóricos e práticos, na perspectiva de que sejam 

formados, na Educação Básica, cidadãos com desenvolvimento crítico e reflexivo, contribuindo 

para prosseguimento de estudos com a formação de futuros profissionais nas mais diferentes 

áreas do conhecimento. Nesse sentido, a matemática desempenha um papel relevante, por ser 

uma área básica da estrutura curricular educacional. 

Com o trabalho realizado até o momento, foi possível constatar que as dificuldades 

enfrentadas pelos professores de matemática no processo de ensino, aprendizagem e avaliação 

no ensino médio estão relacionadas a um contexto mais amplo que ultrapassa os limites da sala 

de aula, abrangendo desde fatores relacionados ao ambiente escolar e às concepções e crenças 

de alunos e professores, até fatores externos relacionados com a formação inicial e continuada 

do professor, o ambiente familiar e as políticas públicas educacionais. 
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GEOGEBRA: Uma Proposta para o Ensino de Funções Trigonométricas 

 

Maxiel de Mesquita Machado1 

Marta Borges2 

 

Resumo: Esta pesquisa tem como objetivo desenvolver uma proposta didática que possibilite 

explorar e compreender melhor os aspectos importantes do ensino de funções trigonométricas, 

a partir da utilização do software educacional GeoGebra. A questão principal é: Quais as 

potencialidades que essa ferramenta tecnológica educacional dispõe para contribuir ao ensino 

e à aprendizagem dos conceitos de funções trigonométricas? Trata-se de uma pesquisa 

exploratória com abordagem qualitativa em que serão elaboradas sequências didáticas de 

atividades, com tarefas em um nível de exigência crescente destinada a alunos da 2ª série do 

Ensino Médio. Todas as sequências didáticas contarão com roteiros para construção dos 

conceitos selecionados. Cada etapa de execução ressaltará a necessidade da observação 

participante e mediação do professor na aplicação de atividades, de modo a promover a 

aprendizagem dos alunos. 

 

Palavras-chave: Funções Trigonométricas. Ensino e aprendizagem. GeoGebra. Matemática. 

 

Introdução 

 

O interesse por desenvolver este trabalho surge a partir de inquietações do próprio 

professor que desenvolve esta pesquisa sobre as queixas dos alunos do Ensino Médio em 

relação às dificuldades encontradas na resolução de problemas que envolvem funções 

trigonométricas, assunto complexo na Educação Básica, apesar de sua grande aplicabilidade, 

tanto em problemas de contexto matemático, como naqueles que se apresentam em situações 

do dia a dia, além das inúmeras aplicações interdisciplinares, principalmente na integração com 

a Física e também como uma ferramenta matemática na resolução de problemas 

contextualizados. 

Desta forma, este trabalho tem como intuito contribuir com o ensino e a aprendizagem 

de matemática, que nos últimos anos vem recebendo muitas críticas em decorrência do baixo 

rendimento apresentado por alunos em diversos níveis de ensino. Tal realidade pode ser 

observada e comprovada por meio de algumas avaliações externas aplicadas nas escolas da 

                                                           
1 Universidade Federal de Goiás/Regional Catalão – UFG/RC, Unidade Acadêmica Especial de Matemática e 

Tecnologia - IMTec, Programa de Mestrado Profissional em Matemática em Rede Nacional - PROFMAT. 

Contato: maxielmesquita@gmail.com 
2 Universidade Federal de Goiás/Regional Catalão – UFG/RC, Unidade Acadêmica Especial de Matemática e 

Tecnologia - IMTec. Contato: martaborges@ufg.br. 
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Rede Estadual de Goiás, tais como: Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB)3 e 

Sistema de Avaliação Educacional do Ensino de Goiás (SAEGO)4. 

Todos estes sistemas de avaliação apresentam índices preocupantes que evidenciam a 

dificuldade dos alunos frente à matemática, como mostram os dados do SAEB5, indicando que 

os alunos ignoram conceitos básicos da disciplina, considerados relevantes ao convívio social, 

suscitando assim a necessidade de ações práticas e efetivas no sentido de reverter esta 

deficiência. 

Por outro lado, vivemos em plena era da tecnologia e o uso de computadores, tablets, 

celulares e uma imensidade de aparelhos eletrônicos faz parte do nosso dia a dia, influenciando 

diretamente em atividades de lazer, comunicação, trabalho, entre outras. Na área da Educação, 

muitos estudos vêm sendo desenvolvidos acerca da utilização destes recursos tecnológicos e 

suas contribuições nos processos de ensino e da aprendizagem (PEREIRA, 2011; SOUSA, 

2010; CASTILHO, 2015). 

A partir dessa realidade, este trabalho está sendo desenvolvido pesquisando e 

elaborando uma proposta didática que possibilite explorar e compreender melhor os aspectos 

importantes do ensino de funções trigonométricas, a partir da utilização do software 

educacional GeoGebra. Para tanto, faz-se necessário que a proposta possua uma série de 

características, tais como: ser fácil de utilizar, amigável, de fácil compreensão, favorecer a 

assimilação dos conteúdos, possuir aspectos motivacionais que despertem e mantenham a 

atenção dos usuários, sendo capaz de atrair e conquistar o seu interesse (FRESCKI, 2008).  

Acreditamos que a utilização de recursos digitais possa contribuir consideravelmente 

para o exercício de aprender a fazer e aprender a pensar matematicamente. Pretende-se, assim, 

responder ao seguinte questionamento: Quais as potencialidades que a ferramenta tecnológica 

educacional GeoGebra dispõe para contribuir ao ensino e à aprendizagem dos conceitos de 

funções trigonométricas? 

Nessa perspectiva, partimos do princípio de que os meios tecnológicos são eficientes e 

facilitadores no aprendizado, em especial, a utilização do GeoGebra para o estudo das funções 

                                                           
3 O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) “é composto por um conjunto de avaliações externas em 

larga escala que permitem ao Inep realizar um diagnóstico da educação básica brasileira e de alguns fatores que 

possam interferir no desempenho do estudante, fornecendo um indicativo sobre a qualidade do ensino ofertado”. 

Página da internet. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/web/guest/educacao-basica/saeb. Acesso em: 20 set. 

2019. 
4 O Sistema de Avaliação Educacional do Estado de Goiás (SAEGO) “foi criado em 2011 com o objetivo de 

fomentar mudanças na educação oferecida pelo estado, vislumbrando a oferta de um ensino de qualidade”. Página 

da internet. Disponível em: http://www.saego.caedufjf.net/o-sistema/o-saego/. Acesso em: 20 set. 2019. 
5 Resultado SAEB/INEP. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb/resultados. Acesso em: 

20 set. 2019. Portal QEdu. Disponível em: https://www.qedu.org.br/brasil/ideb. Acesso em: 20 set. 2019. 
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trigonométricas, com atividades de aprofundamento de estudo, visando assim, amenizar as 

dificuldades apresentadas pelos alunos, principalmente na passagem do pensamento aritmético 

para o pensamento algébrico. 

 

1. Tecnologias e Inovações no Contexto Escolar 

 

A utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) e, mais recentemente, 

as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC), contribui na construção do 

conhecimento, uma vez que o aluno atua como sujeito da ação e o computador como uma 

ferramenta que subsidia esse processo (CASTILHO, 2015). Tecnologia, de acordo com o 

dicionário da língua portuguesa, significa o “conjunto de conhecimentos, em especial de 

princípios científicos, que se aplica aos diversos ramos de atividade” (KURY, 2001, p. 764). 

Com o avanço da informática, a tecnologia está cada vez mais associada a recursos 

computacionais. Neste sentido, Moran (2014) destaca que o computador  

 

[...] é uma ferramenta para produzir conhecimento por meio de diversas linguagens e 

aplicativos que permitem o acesso infinito de informações. A utilização dos seus mais 

diversos recursos virtuais oferece motivação para promover o desenvolvimento do 

poder de pensamento, como fonte de ideias e interação que facilitam a construção do 

conhecimento (MORAN, 2014, p. 13). 

 

A tecnologia, quando aplicada na área educacional, auxilia nos processos educativos, 

basta utilizá-la de maneira adequada.  Sendo assim, quanto ao acesso à tecnologia nas escolas, 

Borba e Penteado (2001) diz que: 

 

[...] deve ser visto como um direito e, portanto, nas escolas públicas e particulares o 

estudante deve poder usufruir de uma educação que no momento atual inclua, no 

mínimo, uma alfabetização tecnológica. Tal alfabetização deve ser vista não como um 

curso de Informática, mas, sim, como um aprender a ler essa nova mídia (BORBA; 

PENTEADO, 2001, p. 4). 

 

Segundo os autores, “o computador deve estar inserido em atividades essenciais, tais 

como aprender a ler, escrever, compreender textos, entender gráficos, contar, desenvolver 

noções espaciais etc. E, nesse sentido, a Informática na escola passa a ser parte da resposta a 

questões ligadas à cidadania” (BORBA; PENTEADO, 2001, p. 4).  

Por outro lado, há uma tendência natural do ser humano em simplificar as informações 

que são recebidas do meio, criando-se associações para memorizar e compreender o que se 

passa. No contexto educacional, juntam-se ensino e aprendizagem como principal associação. 
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Ensinar e aprender são duas faces da mesma moeda, assim, do mesmo modo se tem associado 

o conceito de tecnologia ao de inovação e, estes dois termos, ao de melhoria nos processos de 

ensino e de aprendizagem.  

Logo, considera-se que a introdução de novos meios tecnológicos no ensino produzirá 

efeitos positivos na aprendizagem, porque se pensa que os novos meios irão modificar o modo 

como os professores estão habituados a ensinar e os alunos a aprender. Considera-se, também, 

que novos programas, métodos e currículos são a senha que garante uma melhor aprendizagem 

(BORBA; PENTEADO, 2001). 

Assim, este trabalho parte da perspectiva que, ao inserir uma tecnologia no cotidiano 

escolar, a fim de atingir a demonstração das teorias estudadas em sala de aula, ampliam-se 

novas possibilidades de melhoria nos conteúdos propostos, principalmente na disciplina de 

matemática que, por sua vez, ou muitas vezes, torna-se difícil e abstrata ao aluno. Segundo 

Almeida (2003), 

 

As tecnologias de informação e comunicação (TICs) foram inicialmente introduzidas 

na educação para informatizar as atividades administrativas visando agilizar o 

controle e a gestão técnica [...] posteriormente, as TICs começam a adentrar no ensino 

e na aprendizagem sem uma real integração às atividades de sala de aula, mas sim 

como uma atividade adicional [...] (ALMEIDA, 2003, p. 113). 

 

Portanto, a utilização de uma ferramenta auxiliadora no decorrer do processo de ensinar 

e aprender, está cada dia mais acentuada. Sobre o ensino da Matemática, o Documento das 

Diretrizes Curriculares de Matemática para a Educação Básica do Estado de Goiás (GOIÁS, 

2006, p. 24) orienta “a construção do conhecimento matemático sob uma visão histórica, de 

modo que os conceitos devem ser apresentados, discutidos, construídos e reconstruídos e 

também influenciar na formação do pensamento humano e na produção de conhecimentos por 

meio das ideias e das tecnologias”. 

A necessidade de estratégias de ensino com TIC também é ressaltada na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), apresentando-as como fonte de estímulo da curiosidade, ao 

pensamento criativo, lógico e crítico, “por meio da construção e do fortalecimento da 

capacidade de fazer perguntas e de avaliar respostas, de argumentar, de interagir com diversas 

produções culturais” (BRASIL, 2018, p. 54). Além disso, podem proporcionar, aos estudantes, 

“a ampliação da capacidade de compreensão de si mesmos, do mundo natural e social, das 

relações dos seres humanos entre si e com a natureza” (BRASIL, 2018, p. 54), a partir dos anos 

iniciais do ensino fundamental.  
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Para os anos finais, a BNCC ressalta o avanço e a multiplicação TIC e do crescente 

acesso a elas pela maior disponibilidade de computadores, telefones celulares, tablets e afins. 

Ressalta-se que os jovens, nessa faixa etária de escolarização, não são mais meros 

consumidores, os estudantes estão dinamicamente inseridos nessa cultura, são protagonistas da 

cultura digital, envolvendo-se diretamente em novas formas de interação multimidiática e 

multimodal e de atuação social em rede, que se realizam de modo cada vez mais ágil. (BRASIL, 

2018, p. 57). 

A partir do uso de tecnologia em sala de aula, o ensino tem se tornado cada vez mais 

personalizado, adaptando-se as particularidades e necessidades reais de cada estudante. Por que 

o Ensino Médio? São alunos que dominam com facilidade a tecnologia e devido ao fato de o 

conteúdo escolhido ser mais aprofundado neste nível de ensino. Segundo a BNCC, para esse 

nível de ensino,  

 

Na área de Matemática e suas Tecnologias, os estudantes devem consolidar os conhecimentos 

desenvolvidos na etapa anterior e agregar novos, ampliando o leque de recursos para resolver 

problemas mais complexos, que exijam maior reflexão e abstração. Também devem construir 

uma visão mais integrada da Matemática, da Matemática com outras áreas do conhecimento 

e da aplicação da Matemática à realidade (BRASIL, 2018, p. 471). 

 

Desse modo, a interatividade com o software poderá ser um facilitador para o 

aprendizado. No entanto, em um primeiro contato com a Informática nas escolas, o professor 

nem sempre se sente seguro, o que ressalta a necessidade de políticas de formação continuada 

para atender essa demanda emergente da BNCC, pois, ao utilizar o computador, o professor 

deve exercer o papel de mediador da construção do conhecimento. De outra parte, os alunos 

podem ser parceiros na concepção e condução das atividades com TIC e não meros espectadores 

e executores de tarefas. O importante, também, é que o professor se sinta como uma peça 

participativa do processo e que a aula continue sendo dele, apesar de ser preparada, na sua 

forma, por um instrumento estranho. Nesse momento, ele observa a informática como um novo 

instrumento, um giz diferente! E passa a utilizar, com mais frequência, os softwares 

educacionais disponíveis. 

Para que o professor se aproprie das TIC na escola, na sua prática diária de ensino e 

aprendizagem, ele precisa mobilizar o corpo discente e do apoio da gestão escolar para o uso 

do laboratório. Isso não significa que o professor tenha que ser um especialista em informática, 

mas, criar condições de adaptação inseridas no processo de edificação de sua competência, da 

utilização gradativa dos referidos recursos informatizados: somente uma apropriação da 
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utilização da tecnologia pelos educadores poderá gerar novas possibilidades de sua utilização 

educacional. 

Assim, no ensino de matemática, cada vez mais há a necessidade de estratégias 

inovadoras. O quadro negro não deixa de ser importante, ele é utilizado para demonstrar e 

esclarecer conteúdos, mas é limitado. Conteúdos de geometria, álgebra e cálculo, muitas vezes 

temidos pelos alunos, podem atualmente ser ensinados e aplicados de maneira articulada, por 

uma forma dinâmica, ou seja, por um software matemático e gratuito chamado GeoGebra. 

 

2. O Software Geogebra e sua Utilização como Ferramenta Pedagógica 

 

O software GeoGebra trabalha com diversas definições matemáticas, dispondo de duas 

opções de interação com o programa: a janela geométrica e a janela algébrica, que podem ser 

verificadas de forma simultânea permitindo então ao estudante relacionar as informações que 

aparecem nas duas janelas. Criado por Markus Hohenwarter em 2001, é um software gratuito 

de Matemática dinâmica, o qual foi desenvolvido para o processo de ensino e de aprendizagem 

da Matemática, podendo então ser utilizado tanto no ensino básico quanto no ensino superior 

(HOHENWARTER, 2004). 

O GeoGebra é traduzido para 58 idiomas, utilizado em 190 países e seu download é 

realizado por aproximadamente 300.000 usuários por mês, segundo Instituto GeoGebra São 

Paulo. Esta utilização crescente levou à criação do Internacional GeoGebra Institute (IGI), que 

serve como uma organização virtual para apoiar o seu uso em iniciativas locais e criação de 

outros institutos (NASCIMENTO, 2012). 

As diversas áreas da Matemática, como a Geometria, Álgebra, Probabilidade, 

Estatística, Cálculo, dentre outras, são contempladas com os inúmeros recursos que esse 

software reúne. Além dos aspectos didáticos, o GeoGebra é uma excelente ferramenta para criar 

diversas ilustrações, utiliza estrutura multiplataforma e, portanto, pode ser instalado em 

computadores com Windows, Linux ou MacOS (HOHENWARTER; JONES, 2007). 

Segundo esses autores, o GeoGebra caracteriza-se por oferecer diferentes 

representações para um mesmo objeto matemático e por permitir a manipulação desses objetos 

na tela. Ainda de acordo com essas orientações, a possibilidade de visualizar fenômenos na tela 

do computador enriquece a formação das imagens mentais associadas às formas geométricas. 

Em relação ao estudo de funções, em especial as funções trigonométricas, cuja 

visualização e análise dos gráficos permitem chegar a conclusões importantes, o GeoGebra 
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disponibiliza recursos para se trabalhar no plano cartesiano, facilitando a exploração simultânea 

da Álgebra e da Geometria, ampliando seu alcance pedagógico.  

De fato, o uso de softwares como ferramenta metodológica no ensino da matemática 

enriquece as aulas, pois podem ser ensinados conceitos aos alunos através de sistemas 

audiovisuais, utilizando-se sons e imagens, transformando a sala de aula num ambiente de 

aspecto positivo, auxiliando na diversificação da dinâmica, reciclando conhecimentos, enfim, 

contribuindo no processo educacional. Nessa perspectiva,  

 

[...] a TIC não pode ser vista como uma moda, ainda que seja duradoura, mas 

essencialmente como um instrumento possível para atingir objetivos educacionais 

negociados democraticamente nas escolas de nosso país. Com esses instrumentos, 

alunos e professores poderão encontrar um novo sentido em seu trabalho diário: 

tornarem-se também autores, construindo seus programas, simulações etc. e 

publicando suas próprias páginas na Internet (VIEIRA, 2004, p. 22). 

 

Partindo destas considerações, é importante destacar que a utilização das TIC no 

contexto escolar não é a solução dos problemas, porém pode criar espaços de aprendizagem 

significativos e dinâmicos. Dentre os recursos tecnológicos, os softwares dinâmicos são 

voltados para um ensino prático, são ferramentas de construção: desenhos de objetos e 

configurações geométricas são feitos a partir das propriedades que os definem. Através de 

deslocamentos aplicados aos elementos que compõem o desenho, este se transforma, mantendo 

as relações geométricas que caracterizam a situação. 

Assim, o uso de mídias digitais pode proporcionar aos estudantes ampliarem suas 

possibilidades de observação e investigação, atividades apenas com lápis e papel ou quadro e 

giz, principalmente no conteúdo geométrico não se tornam atrativas aos alunos, é algo maçante, 

assim, o uso de software GeoGebra favorece as suas experimentações matemáticas, os auxiliam 

a visualizarem, generalizarem e representarem o fazer matemático, permitindo a construção, 

interação confrontando entre a teoria e a prática. Desse modo, cada estudante passa a ser o 

agente ativo e participativo da sua própria aprendizagem. 

 

3. Metodologia 

 

Este trabalho trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa teórica do tipo 

exploratória (GIL, 2012) em que está sendo elaborada uma proposta de ensino a partir de 

sequências didáticas, com tarefas em um nível de exigência crescente e destinada a alunos do 

Ensino Médio. O GeoGebra será apresentado para o aluno por meio de suas funcionalidades, 
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aplicações e tipo de trabalho adequado para ser realizado dentro do laboratório de 

informática/sala de aula. As atividades visam provocar nos alunos a capacidade de observação, 

atenção às particularidades das funções trigonométricas que serão trabalhadas (seno, cosseno e 

tangente). 

Inicialmente, realizou-se uma pesquisa bibliográfica acerca de TDIC no ensino da 

Matemática e o que suas potencialidades proporcionam à sala de aula, assim como os meios e 

procedimentos de se trabalhar com softwares educacionais como recurso didático nas aulas de 

matemática. Segundo Silveira e Córdova (2009), a pesquisa bibliográfica é feita a partir do 

levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas por meios escritos e eletrônicos, 

como livros, artigos científicos, páginas de web sites, pois qualquer trabalho científico inicia-

se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou 

sobre o assunto (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009).  

Ao se pensar na problemática iniciou-se a pesquisa, buscando materiais que pudessem 

ser salientados no trabalho, com isso foi possível identificar quais os pontos importantes a serem 

trabalhados, assim como a estrutura a ser adotada. Isso possibilitou ao professor pesquisador 

um aporte teórico, a fim de embasar seu trabalho. Durante a execução das atividades no 

ambiente virtual GeoGebra, estas serão divididas em três etapas: 

 

 Etapa 1 - Discorrer sobre o que são softwares educacionais e destacar o GeoGebra 

como ferramenta de estudo e trabalho; 

 Etapa 2 – Discorrer sobre o seu uso como recurso didático no ensino de matemática; 

 Etapa 3 – Investigar como se trabalhar com o software educativo GeoGebra, 

conhecendo seu ambiente gráfico, comandos e execução das atividades. 

 

As sequências didáticas serão elaboradas tendo por metodologia os seguintes passos:  

 Leitura do problema;  

 Verbalização e interpretação do enunciado;  

 Identificação dos conceitos e modelos matemáticos adequados;  

 Determinação do formato da solução (o que o problema pede);  

 Resolução da atividade utilizando o software GeoGebra;  

 Apresentação da solução e a construção dos gráficos, se for o caso, utilizando o 

software GeoGebra. 
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4. Discussão e Resultados 

 

Até o momento, foram iniciadas as etapas de preparação das atividades e de construção 

dos conceitos envolvidos no GeoGebra para a primeira sequência didática. Para o trabalho está 

sendo utilizada a versão 6.0.423.0. Em seguida, será feita a redação, na qual a proposta de 

ensino consistirá em apresentar uma situação de investigação do comportamento das funções 

trigonométricas, permitindo a visualização dos efeitos gerados pelos parâmetros, os quais 

podem alterar o período, a imagem, a amplitude e o domínio das funções. A construção manual 

de gráficos é uma tarefa árdua e limitada pela própria dificuldade no traçado das curvas. Deste 

modo, esse software facilita essa construção e possibilita a utilização de parâmetros variados 

que, em alguns casos, seriam impossíveis de serem utilizados manualmente.  

Tendo em vista que, para 2ª série do Ensino Médio, a matriz curricular do Estado de 

Goiás6 prevê o estudo de Razões trigonométricas no triângulo retângulo e Trigonometria na 

circunferência no eixo temático “Números e Operações”, a primeira sequência didática que está 

sendo elaborada abordará uma revisão das razões seno, cosseno e tangente, além da 

apresentação da interface do GeoGebra e dos principais ícones relacionados aos conceitos e ao 

conteúdo de trigonometria. Essas razões serão apresentadas por meio da construção do ciclo 

trigonométrico utilizando o software. 

Desse modo, serão ressaltados no ciclo trigonométrico os recursos pelos quais o 

estudante poderá verificar os valores dessas razões para um ângulo qualquer, tanto na sua 

representação algébrica quanto na geométrica. O estudante poderá interagir com a figura 

construída, fazendo variar o ângulo e, assim, encontrar os valores correspondentes, bem como 

visualizar os segmentos que representam essas razões. É importante ressaltar que todas as 

sequências didáticas contarão com roteiros para construção dos conceitos selecionados. 

A proposta das atividades para a segunda sequência didática consiste em apresentar uma 

situação de investigação do comportamento das funções trigonométricas, com apoio do 

GeoGebra, esperando-se que essa estratégia contribua tanto para a etapa do ensino de 

trigonometria em que há construção dos gráficos dessas funções, quanto para a visualização 

dos efeitos dinâmicos gerados pelos recursos disponíveis no software, a partir dos quais os 

parâmetros disponíveis podem alterar o período, a imagem, a amplitude e o domínio das 

                                                           
6 Currículo Referência da Rede Estadual de Educação de Goiás – Proposta de bimestralização dos conteúdos. 

Disponível em: 

http://www.seduc.go.gov.br/imprensa/documentos/arquivos/Curr%C3%ADculo%20Refer%C3%AAncia/Curr%

C3%ADculo%20Refer%C3%AAncia%20da%20Rede%20Estadual%20de%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20d

e%20Goi%C3%A1s!.pdf. Acesso em: 10 ago. 2019. 
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funções. Assim, a segunda sequência didática terá início com a definição da função seno, 

destacando as suas características principais, aplicações e, a partir daí, será trazido o roteiro 

para utilização do GeoGebra, de modo a obter o gráfico da função, como mostra a Figura 1 a 

seguir. 

 

Figura 1 – Representação do ciclo trigonométrico e de parte do gráfico da função seno no 

intervalo de 0 a 𝜋, construída no GeoGebra. 

 

 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador. 

 

A abordagem para as demais funções trigonométricas e suas interligações seguirá de 

modo análogo. Analisando especificamente o uso de softwares no ensino de trigonometria, 

Silva (2001) ressalta a grande contribuição oferecida pelos aplicativos gráficos, pois a perfeição 

obtida nos traçados aliada à possibilidade de simular movimento ou a ampliação e redução de 

arcos e ângulos contribuem na elaboração de conceitos.  

Experiências anteriores vivenciadas em sala de aula pelo professor pesquisador com uso 

de software, mesmo que de forma bem superficial, corroboram a afirmação da autora 

supracitada, pois contribuíram de forma significativa na aprendizagem do comportamento de 

funções, devido a perfeição nos gráficos gerados. 
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Considerações Finais 

 

No decorrer deste trabalho, investigaremos o modo como o trabalho com o GeoGebra 

poderá ser abordado para facilitar o ensino e aprendizagem de conceitos da trigonometria que 

envolvam as funções trigonométricas, bem como analisar se o uso do software GeoGebra traz 

contribuições como: facilidade de utilização e manuseio, contribuição para a aprendizagem da 

matemática e também a importância do uso de ferramentas digitais no ensino de Matemática. 

Espera-se que as atividades elaboradas proporcionem apresentar o conteúdo de funções 

trigonométricas de forma dinâmica, tornando a aula atrativa para os alunos, mantendo a atenção 

e a empolgação destes tanto na etapa inicial da atividade, quanto na execução e resolução no 

ambiente do software GeoGebra, pois este se apresenta como um meio importante para que os 

alunos superem as dificuldades na aprendizagem da matemática. E que, depois de concluído 

este trabalho, seja possível apresentar contribuições expressivas tanto para os profissionais 

envolvidos com o ensino de Matemática, quanto para os alunos do Ensino Médio. 

É também, importante ressaltar a necessidade da formação/conhecimento do professar 

para manuseio das TIC, bem como um estudo e análise de local adequado para que essas 

atividades possam ser desenvolvidas de forma adequada, visando estimular a curiosidade e a 

criatividade do aluno, motivando esse aluno a participar mais ativamente do processo de ensino 

e aprendizagem, favorecendo a compreensão dos conceitos abordados e até mesmo estimulando 

o despertar da paixão do aluno pela Matemática. 

Deste modo, ao conciliar o uso do GeoGebra com outros materiais (livros didáticos, 

vídeo-aulas, materiais paradidáticos, tutoriais etc.), o docente poderá então construir uma 

metodologia própria de trabalho, que estimule de forma prática, rica e prazerosa o aprendizado 

do aluno. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O ENSINO DE ANÁLISE REAL NO PAÍS

Állison Pinto Batista1

Paulo Roberto Bergamaschi2

Resumo: A pesquisa em realização tem por objetivo compreender as dificuldades e as críticas
enfrentadas no ensino de Análise Real em cursos de Licenciatura em Matemática e apresentar
uma proposta voltada à abordagem dos conceitos da Análise Real com uma ênfase maior
sobre as propriedades de conjuntos e funções abordadas no Ensino Básico. Conduzimos uma
pesquisa  bibliográfica  voltada  a  trabalhos  que  tratem  do  ensino  de  Análise  Real  e  uma
pesquisa documental de Projetos Pedagógicos de cursos de Licenciatura em Matemática. A
partir  destes  dados,  observamos  críticas  à  abordagem  das  disciplinas  de  Análise  Real  e
propostas  para  aprimorar  a  abordagem  das  disciplinas  de  maneira  a  promover  uma
compreensão significativa e alinhada à finalidade profissional do licenciado. Percebemos que
as Instituições Federais de Ensino Superior mostram um enraizamento da concepção e da
abordagem das disciplinas de Análise Real em cursos de Licenciatura em Matemática, fator
contribuinte para as críticas observadas.

Palavras-chave:  Análise  Real.  Análise  Matemática.  Ensino  de  Análise.  Licenciatura  em
Matemática. Curso de Matemática.

Apresentação

A  presente  pesquisa  se  volta  para  uma  avaliação  prioritariamente  qualitativa,

recorrendo a trabalhos já realizados e a documentos relacionados aos cursos de Licenciatura

em Matemática de Instituições Federais de Ensino Superior para levantarmos razões para as

condições  e  os  resultados  de  realização  das  disciplinas  de  Análise  Real  presentes  nestes

cursos. E, com isso, propor uma abordagem diferenciada voltada a contribuir com a área de

Análise  Real  de  forma  a  proporcionar  um  melhor  aproveitamento  para  os  estudantes,

direcionada a uma compreensão significativa e relacionada à finalidade profissional proposta

pelos cursos.

Para  tanto,  o  trabalho  é  norteado  a  discutir,  enquanto  hipóteses,  se  a  abordagem

atualmente dada às disciplinas de Análise Real pressupõe uma compreensão teórica sobre

conjuntos  e  funções  e  a  admite  estabelecida  em  algum  momento  anterior,  mas  não  é

proporcionada previamente ao longo dos cursos de Licenciatura em Matemática, e se uma

abordagem  sobre  conjuntos  e  funções  desenvolvida  gradativamente,  de  maneira

demonstrativa,  ao  início  da  disciplina  de  Análise  Real  pode  auxiliar  a  compreender  as

propriedades utilizadas a respeito das relações estabelecidas a partir dos conjuntos de números

1 Universidade Federal de Goiás – UFG, Mestrado Profissional em Matemática em Rede Nacional. Contato: 
batistaap@ufam.edu.br.

2 Universidade Federal de Goiás – UFG, Unidade Acadêmica Especial de Matemática e Tecnologia. Contato: 
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naturais, inteiros e racionais, como subsídio para compreender as propriedades discutidas a

partir do conjunto de números reais.

A pesquisa  tem  por  objetivo  principal  compreender  as  dificuldades  e  as  críticas

enfrentadas no ensino de Análise Real em cursos de Licenciatura em Matemática e apresentar

uma proposta voltada à abordagem dos conceitos da Análise Real com uma ênfase maior

sobre as propriedades de conjuntos e funções abordadas no Ensino Básico, e tem por pilares a

compreensão, a partir de trabalhos já realizados, das críticas que recebe o ensino de Análise

Real em cursos de Licenciatura em Matemática; a busca, na História da Matemática e em

Projetos  Pedagógicos  vigentes  de  cursos  de  Licenciatura  em  Matemática,  possíveis

circunstâncias para a ocorrência das críticas da atualidade; e a propositura de uma discussão

para o ensino de Análise Real relacionando conceitos da Análise a conceitos matemáticos do

Ensino Básico, com uma abordagem gradativa sobre as demonstrações a fim de evidenciar os

conceitos do Ensino Básico no estudo dos conceitos da Análise Real.

1 Desenvolvimento

A pesquisa em curso se encontra na fase de avaliação das informações reunidas a partir

do levantamento de trabalhos cuja temática envolve o Ensino de Análise Real em cursos de

Licenciatura  em Matemática,  e  do  levantamento  documental  de  Projetos  Pedagógicos  de

cursos de Licenciatura em Matemática de Instituições Federais de Ensino Superior.

Na presente foram consultados os ementários e os objetivos das disciplinas de Análise

Real  propostas nos Projetos Pedagógicos,  e tecemos observações no sentido de discutir  a

concepção necessária a uma disciplina de Análise Real para um curso de Licenciatura em

Matemática capaz de prover  recursos  de  estudo passíveis  de utilização no Ensino Básico

condizentes com a realização da disciplina.

2 Metodologia

Para  a  realização deste  trabalho recorremos a  uma pesquisa bibliográfica e  a  uma

pesquisa  documental  para  levantar  questões  referentes  às  condições  de  realização  de

disciplinas de Análise Real em cursos de Licenciatura em Matemática de Instituições Federais

de Ensino Superior, de maneira a levantar as críticas e as sugestões apresentadas no intuito de

propor uma atuação diferenciada voltada a contribuir com melhorias para a abordagem de

uma disciplina cuja temática seja a Introdução à Análise Real.
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A pesquisa bibliográfica,  em uma primeira etapa,  foi  norteada no sentido de obter

dissertações e teses voltadas à discussão expressa da realização ou da contribuição para a

realização de disciplinas de Análise Real em cursos de Licenciatura em Matemática no país,

disponíveis através do Banco Nacional de Dissertações e Teses em meio eletrônico. Em uma

segunda etapa, recorremos a artigos e livros para subsidiar uma melhor compreensão sobre as

críticas e sugestões verificadas nos trabalhos levantados para propor melhorias à realização de

disciplinas voltadas à Análise Real nos cursos.

A pesquisa  documental  foi  norteada  para obter  Projetos  Pedagógicos  de cursos  de

Licenciatura em Matemática de Instituições Federais de Ensino Superior, disponíveis em meio

eletrônico nos sítios eletrônicos oficiais destas instituições, com vistas a conhecer como as

disciplinas  voltadas  à  Análise  Real  são  propostas  para  realização  no  país,  e,  à  luz  dos

trabalhos levantados na pesquisa bibliográfica, compreender algumas possíveis razões para as

concepções prelecionadas nos Projetos Pedagógicos dos cursos.

3 Discussão e Resultados

As  dissertações  e  teses  a  respeito  do  Ensino  de  Análise  Real  nos  mostram  uma

preocupação com o enfoque dado às disciplinas de Análise Real propostas pelos cursos de

Licenciatura em Matemática no país. Os trabalhos apontam como preocupações a percepção

dos estudantes em relação ao vínculo entre os assuntos discutidos em disciplinas de Análise

Real e a finalidade profissional a que se submeteram ao curso, e a percepção dos professores

em relação à concepção de disciplinas de Análise Real voltadas a cursos de Licenciatura.

Neste sentido,  Bolognezi (2006) nos afirma que os estudantes participantes de sua

pesquisa não perceberam vínculo entre os assuntos abordados na disciplina de Análise Real

com os assuntos do Ensino Básico, salvo o conceito de função, mas acreditam que a disciplina

pode auxiliar em um âmbito mais amplo do que uma relação estreita e imediata com assuntos

do Ensino Básico. Além disso, sentiram dificuldades ao longo da realização da disciplina, ora

reforçando a densidade do conteúdo a ser trabalhado, ora reforçando a falta de vínculos com a

finalidade profissional do licenciado.

Martines (2012) corrobora esta visão, ao afirmar, através das falas dos participantes de

sua pesquisa, que as disciplinas de Análise Real em estudo voltam-se a um conhecimento para

o professor, não necessariamente ou não claramente relacionado à atuação profissional dele.

Esta  percepção  leva  os  estudantes  dos  cursos  de  Licenciatura  a  questionar  não  apenas  a
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finalidade das disciplinas de Análise Real nos cursos, mas a razão de tais disciplinas serem

realizadas.

Apesar  de  estas  serem  as  vertentes  explicitadas  nos  trabalhos,  os  mesmos  nos

permitem questionar outras em virtude das falas dos participantes das pesquisas e de algumas

conclusões tiradas ao longo da realização desses trabalhos. Há ainda uma divergência entre

professores que propõem e lecionam as disciplinas de Análise Real em cursos de Licenciatura,

em que se apresentam as comparações de conteúdos entre cursos de Licenciatura e cursos de

Bacharelado em Matemática.

Para Martines (2012), há duas vertentes destacadas pelos professores: uma delas se

volta à concepção de que as disciplinas de Análise Real devem ser menos densas em conteúdo

e em formalização nos cursos de Licenciatura em relação aos cursos de Bacharelado; o outra

se volta à necessidade de se repensar a concepção das disciplinas de Análise Real com um

enfoque voltado à finalidade do curso, além de considerar a necessidade de se reavaliar a

densidade do conteúdo e da formalização a serem estudadas nas disciplinas nos cursos de

Licenciatura.

Gomes (2013) parece corroborar com esta percepção ao anotar que há, em parte das

visões apresentadas por seus participantes, a percepção de um distanciamento conceitual entre

os professores e os participantes, no sentido de que a abordagem densa dada às disciplinas se

apresenta  como  uma  dificuldade  para  a  compreensão  dos  conceitos  e  das  consequências

obtidas através deles. Todavia, em outras visões apresentadas, há a percepção de professores

dispostos a facilitar a abordagem dos conceitos, em que a preocupação com a compreensão

das informações é tão importante quanto à densidade dos assuntos apresentados.

Não obstante, Gomes (2013) nos afirma que as visões apresentadas pelos participantes

de sua pesquisa traduzem ainda a existência de um fosso entre as visões de professores do

Ensino Superior e professores do Ensino Básico sobre a realização das disciplinas de Análise

Real dos cursos de Licenciatura. Há a comparação clara com a realização das disciplinas de

Análise  Real  dos  cursos  de  Bacharelado,  e,  com ela,  a  comparação  entre  o  desempenho

esperado de um estudante de um curso de Licenciatura com o de um estudante de um curso de

Bacharelado, sobretudo quando os participantes mencionam que o nível do professor deve ser

alcançado  para  ocorrer  a  efetiva  distinção  entre  os  profissionais  do  Ensino  Básico  e  os

profissionais do Ensino Superior.

Os professores, na visão de Bolognezi (2006), mencionam a necessidade de se rever as

etapas anteriores à realização da disciplina, por – para eles – serem trabalhados conceitos

necessários à compreensão dos assuntos discutidos na disciplina em estudo. Esta percepção é
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um elemento de frustração para os estudantes do curso de Licenciatura, em particular, pois

estes esperam um aprofundamento a respeito dos conceitos conhecidos no Ensino Básico, mas

o alcance  dado  à  necessidade  de  abstração,  sobretudo  nas  disciplinas  de  Análise  Real,  é

constante e cada vez mais denso.

Há, além destas observações, divergências quanto à densidade necessária para o estudo

dos assuntos selecionados para as disciplinas de Análise Real.  Gomes (2013) destaca nas

visões  de  seus  participantes  a  percepção  de  um fosso  entre  os  assuntos  trabalhados  nas

disciplinas de Análise Real – e a densidade em que se apresentam – e a finalidade profissional

almejada pelos cursos de Licenciatura; alguns de seus participantes se questionam inclusive

sobre as disciplinas de Cálculo Diferencial e Integral, tomadas pelos professores como suporte

necessário à compreensão das disciplinas de Análise Real. Tal observação evidencia também

frustrações  dos  estudantes  dos  cursos  de  Licenciatura  em  relação  à  preparação  para  o

exercício profissional em Matemática, dado que, para eles, os professores parecem evidenciar

a falta de relação entre as disciplinas de Análise Real e o exercício profissional.

Por  fim,  é  importante  mencionar  que,  conforme  nos  alerta  Bolognezi  (2006),  a

realização de uma etapa de estudo deve trazer significado para aquele que a cursa.  Neste

sentido, Gomes (2013) nos mostra que algumas dificuldades precisam ser enfrentadas pelos

estudantes  ao  cursarem  as  disciplinas  de  Análise  Real:  as  estratégias  de  leitura  e  de

compreensão  e  as  estratégias  para  se  submeter  a  uma  avaliação  estão  intrinsecamente

relacionadas, pois ambas perpassam pelo ato de ler e registrar o que é lido; a diferença reside

na finalidade deste ato, em que a observação de padrões durante o registro e a redação de

anotações  eram recursos  necessários  à  compreensão  das  informações,  enquanto  o  ato  de

registro por uma necessidade de se submeter a uma avaliação conduzia a uma memorização

dessas informações sem um significado aproveitável aos participantes.

As preocupações levantadas nos trabalhos encontram respaldo quando nos voltamos

aos Projetos Pedagógicos dos cursos de Licenciatura em Matemática no país. A Tabela 1 nos

mostra que as disciplinas de Análise Real  propostas para os cursos dispõem de um claro

enfoque voltado a contemplar conteúdos já trabalhados em disciplinas de Cálculo Diferencial

e Integral a partir da concepção do que sejam números reais, notadamente as sequências e

séries numéricas e limites e continuidade de funções reais.

Para constatarmos tais  dados,  valemo-nos de Projetos  Pedagógicos  disponíveis  nos

sítios eletrônicos oficiais das Universidades Federais do país, voltados a cursos presenciais de

Licenciatura Plena em Matemática, que disponham, em um arquivo único, dos ementários das

disciplinas obrigatórias propostas para os cursos. Foram obtidos 49 (quarenta e nove) Projetos
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Tabela 1: Tópicos contemplados nas disciplinas de Análise Real.

Tópicos Contemplados Presença em Cursos

Conjuntos e Funções 3

Números Naturais e Enumerabilidade 27

Números Reais 46

Topologia na Reta 37

Sequências e Séries Numéricas 47

Limite e Continuidade de Funções Reais 44

Derivada de Funções Reais 32

Integrais 21

Sequências e Séries de Funções 15

Fonte: Elaboração dos autores, 2019.

que atendessem a estes delimitantes. É importante anotar que alguns dos projetos consultados

preveem duas ou mesmo três disciplinas contemplando tópicos da Análise Real para estudo

em um curso de Licenciatura em Matemática. Destes, apenas 17 (dezessete) apresentam os

objetivos propostos para as disciplinas de Análise Real, e nestes, há menção à formalização

dos conceitos como objetivos distribuídos ao longo dos tópicos para estudo; em apenas 3

(três) destes Projetos há menção explícita à preocupação com a vinculação dos tópicos da

disciplina com a Matemática Elementar.

Apesar das constatações até o momento, podemos observar também alguns trabalhos

em  que  se  apresentam  algumas  propostas  para  um  enfrentamento  das  preocupações

levantadas.  Amorim (2011)  faz  uma avaliação  a  respeito  da  compreensão  dos  limites  de

funções em uma disciplina de Análise Real. Para tanto, anota as dificuldades apresentadas

pelos estudantes ao longo do estudo do tópico, constatando dificuldades com a compreensão

dos conceitos propriamente ditos, em que pesa a dificuldade de interpretação das definições e

das consequências alcançadas com as definições, levando a dificuldades com a compreensão

do processo de representação gráfica de funções, e dificuldades com a manipulação algébrica

envolta no conceito de limite.

Fernandes  Júnior  (2014),  por  sua  vez,  apresenta-nos  uma  avaliação  voltada  à

compreensão de limites de sequências numéricas em uma disciplina de Análise Real. Como

dificuldades  enfrentadas  pelos  participantes,  foram  constatadas  dificuldades  com  a

representação gráfica de progressões, em que pode ocorrer a confusão entre funções definidas

em números naturais e funções definidas em números reais; dificuldades com a percepção e

44



com a  interpretação  de  desigualdades,  culminando  com a  dificuldade  de  manipulação  de

valores em desigualdades; dificuldades com a interpretação de índices de subsequências e a

limitação de sequências; dificuldades com a compreensão do conceito de limite de sequência.

Tais  fatores  se  mostram  mais  persistentes  em  virtude  da  ocorrência  do  conflito  entre  a

abordagem dada  no  Cálculo  Diferencial  e  Integral  e  a  abordagem dada  na  disciplina  de

Análise Real para a determinação de limites de sequências.

Mesmo  com  tais  dificuldades,  Fernandes  Júnior  (2014)  procurou  motivar  os

participantes  a  pensar  e  a  repensar  alguns  conceitos  trabalhados  durante  a  disciplina,  ao

propor atividades envolvendo uma concepção prévia sobre progressões, sequências limitadas,

limites de sequências, abordagem de subsequências, relação entre limites de subsequências e

limites de sequências, efeitos da existência do limite sobre as condições de uma sequência,

monotonicidade, relação entre sequências limitadas e limites de subsequências, determinação

de limites de algumas sequências, propriedades de sequências, propriedades de sequências

ilimitadas, e um fechamento propondo uma consolidação dos conceitos. Podemos perceber,

conforme a condução do trabalho desenvolvido com os participantes, que houve um interesse

maior em compreender o assunto em estudo, ao observar o recurso à visualização geométrica

das situações com a finalidade de perceber algumas das dificuldades por eles apresentadas, ou

à  abordagem  de  sequências  dada  no  Cálculo  Diferencial  e  Integral,  como  forma  de

compreender como o conceito de sequência é trabalhado na disciplina de Análise Real em

estudo.

Percebemos ainda que Fernandes Júnior (2014) ressalta que o professor deve conduzir

os  estudantes  à  compreensão  dos  conceitos,  em  vez  de  conduzi-los  à  memorização  de

resultados prontos e acabados, de maneira que o trabalho se volta à finalidade de permitir aos

participantes  a  construção  de  recursos  para  compreender  a  formalização  e  a  densidade

alcançadas pelo conceito de sequência numérica.

Observamos que os trabalhos nos mostram a formalização como um ato necessário à

realização das disciplinas de Análise Real e, consequentemente, à formação profissional do

licenciado. Mas ainda persistimos em questionar se a motivação para a formalização decorre

da concepção dada às disciplinas ou se a motivação decorre de um fator  histórico.  Neste

sentido, nos valemos da avaliação feita por Otero-Garcia (2011) a respeito da concepção dos

cursos  de  Matemática  da  Universidade  de  São  Paulo  (USP)  e  da  Universidade  Estadual

Paulista (UNESP). Otero-Garcia (2011) nos mostra que a concepção atual das disciplinas de

Análise Real decorre inicialmente de como os cursos de Matemática foram implantados. A

transformação sofrida nestes cursos evidencia a necessidade de se dividir o extenso assunto
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conhecido  como  Análise  Matemática  em  etapas  mais  factíveis  aos  estudantes,  e,  neste

contexto,  surgem as  menções  ao  Cálculo  Diferencial  e  Integral  como  disciplinas  para  a

apreensão  de  métodos  de  manipulação  de  informações,  e,  ao  mesmo  tempo,  surgem  as

menções à Topologia e, finalmente, à Análise Real como disciplinas para fundamentação dos

métodos apresentados nas disciplinas de Cálculo Diferencial e Integral.

Então, o que se deve repensar na atualidade é, como nos alertam Bolognezi (2006) e

Gomes (2013), como propor e trabalhar as disciplinas de Análise Real de maneira que sejam

estudados recursos importantes para os profissionais em formação, para que a aprendizagem

dos conceitos trabalhados nas disciplinas se traduza em uma compreensão significativa para

os estudantes, ao ponto de para eles ser possível a vinculação entre os assuntos em estudo e os

assuntos com os quais trabalharão no Ensino Básico, em menor ou maior grau.

Além  dos  esforços  já  destacados  de  Amorim  (2011)  e  Fernandes  Júnior  (2014),

Oliveira (2017) discute como se poderia apresentar a noção de um conjunto completo voltada

à compreensão esperada por um estudante de um curso de Licenciatura em Matemática. Para

tanto,  ela se remete à concepção histórica do conceito de completude e  avalia  como este

conceito  aparece  em livros  do  Ensino  Médio  e  livros  do  Ensino Superior,  e  leva  a  uma

discussão sobre a dicotomia entre números racionais e números reais que conduz à conclusão

de que o conjunto de números reais se torna necessário para suprir dificuldades enfrentadas

com o conjunto de números racionais.

Para  tanto,  Oliveira  (2017)  se  remete  ao  uso  de  conjuntos  como  um  recurso  de

visualização para compreender o Princípio dos Intervalos Encaixados, e, em seguida, para

fazer  uso  deste  Princípio  para  compreender  a  obtenção  de  números  não  racionais  por

processos de aproximação, envolvendo, de forma direta ou  indireta, o recurso à construção de

sequências de conjuntos. Esta abordagem nos permite pensar mais além, em uma maneira de

compreender o conceito de conjunto, o que inclui as propriedades entre conjuntos e objetos,

de maneira a usar o conjunto como um recurso de visualização mais amplo, o que permitiria

uma compreensão melhor sobre a formação de subconjuntos do conjunto de números reais,

em particular, a formação de conjuntos abertos e de conjuntos fechados.

Considerações Finais

Em virtude de tratar de pesquisa em andamento, nossas considerações são limitadas ao

que nos é possível apurar até o presente. Percebemos, ao longo do estudo, que a primeira

hipótese  levantada  para  a  realização  da  pesquisa  é  confirmada,  dado  que  há  menções
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recorrentes  a  visões  de  professores  sobre  o  estudo em etapas  anteriores  à  realização  das

disciplinas de Análise Real como causa para as condições de realização para as disciplinas e

para os resultados apurados após a realização das disciplinas.

Quanto à segunda hipótese, percebemos que há um esforço pequeno no sentido de se

recorrer a conjuntos como um recurso para aprimorar a compreensão dos assuntos da Análise

Real. Todavia, a apuração atual nos conduz a propor uma abordagem como possibilidade a ser

realizada,  visto que os esforços se concentram em avaliar, por meio de outros recursos já

trabalhados em etapas anteriores às disciplinas de Análise Real, como se dá a compreensão

dos conceitos da Análise Real e como sanar as dificuldades enfrentadas pelos estudantes a

partir de tais recursos.

Além disso, percebemos que há uma estruturação enraizada a respeito da concepção

das disciplinas de Análise Real para os cursos de Licenciatura em Matemática no país. Dado

que não foram avaliados os Projetos Pedagógicos dos cursos oferecidos pela rede de Institutos

Federais  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia,  concluímos  que,  até  o  momento,  é  ainda

incipiente  uma  projeção  de  mudança  para  uma  concepção  dos  assuntos  da  Análise  Real

melhor voltada aos assuntos trabalhados no Ensino Básico.
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O ENSINO DA GEOMETRIA COMO VERDADE “ABSOLUTA” 
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Resumo: na educação básica o ensino de geometria plana tem se mostrado frágil no que 

tange às reflexões e indagações sobre a construção da geometria: como nasce uma 

geometria? Ou ainda, como construir geometria partindo do nada?  Indagações sobre alguns 

fundamentos de geometria tais como a existência de infinitos pontos numa reta, a soma dos 

ângulos internos de um triângulo ser igual a 180º, são fundamentais para compreender 

como se constrói matemática. Contudo, acaba sendo uma tarefa nada simples encontrar 

formas de abordagens, na educação básica, que propicie essas reflexões, uma vez que a 

geometria apresentada aos discentes é exposta como uma verdade absoluta. É nesse sentido, 

que o presente trabalho aborda esses dois fundamentos citados utilizando um processo de 

construção da matemática, visando propiciar ao professor uma ferramenta que possa 

subsidiá-lo nas reflexões e indagações a respeito da construção da geometria plana, 

desmistificando ideias de verdade absolutas e inquestionáveis.  

 

Palavras-chave: Geometrias, axiomas, modelos. 

 

Introdução  

 
 

A História da Matemática pode ser dividida em quatro períodos: dos primórdios das 

civilizações até meados do século V a.C., onde a Matemática se resume a estipulação e 

determinação de regras deduzidas de observações e com viés prático imediatista. Do século 

VI a.C. até o século XVII da nossa era, temos o segundo período, que inicia com a 

introdução da ideia de demonstração de afirmações, por Tales, da cidade de Mileto e 

constitui o período das grandezas constantes. O terceiro período, das grandezas variáveis, 

começa no século XVII com a Geometria Analítica e o Cálculo Integral e vai até a evolução 

da álgebra, provocada principalmente pelo trabalho do jovem matemático francês Evariste 

Galois (1811-1832) que marca o fim do terceiro período e início do quarto e atual estágio 

de desenvolvimento da Matemática. 

É, portanto, no segundo período da História da Matemática que nasce uma forma 

diferente de se pensar a matemática. Surge, então, a necessidade de se provar as afirmações 

que acreditavam-se verdadeiras. Contudo, para se provar uma afirmação matemática 

utiliza-se de outras afirmações, e estas devem ter sido provadas anteriormente. Ocorre que 
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para provar estas afirmações é necessário utilizar-se de outras que também precisariam ter 

sido provadas de antemão, e dessa forma é-se levado a um processo regressivo infinito do 

qual uma questão emerge irremediavelmente: onde começa a matemática? É nesse contexto 

que faz-se necessário, para iniciar a construção da matemática, assumir algumas afirmações 

que, por sua simplicidade, podem e devem ser assumidas como verdadeiras e 

inquestionáveis. Estas afirmações são denominadas axiomas ou postulados. 

Foi Euclides, sec. III a.C. que escreveu Os Elementos, uma obra constituída de 13 

volumes cujo objetivo era sistematizar os conhecimentos matemáticos daquela época, de 

forma axiomática (postulacional), ou seja, a partir de afirmações iniciais explicitamente 

enunciadas, tomadas como verdadeiras e inquestionáveis, construir um discurso lógico 

através de uma sequência de deduções rigorosas. Segundo “Eves (2011), Esse processo, o 

chamado método postulacional, tornou-se a verdadeira essência da matemática moderna 

[...].Sem dúvida uma das maiores contribuições dos gregos primitivos foi o 

desenvolvimento desse método de raciocínio postulacional”. 

No sentido evidenciado, este material produzido por Euclides serviu como primeiro 

passo para a construção do que conhecemos por matemática moderna. Durante séculos, ao 

reexaminarem a obra de Euclides houve um consenso que alguns pontos de partida eram 

questionáveis no campo axiomático. Coube aos estudiosos da matemática no século XIX, 

com destaque a David Hilbert, preencherem lacunas e corrigirem algumas imperfeições 

formais deixadas por seus antecedentes através da sua famosa obra Grunglagen der 

Geometrie (Fundamentos da Geometria). 

Nesta obra, Hilbert elenca três elementos indefiníveis: ponto, reta e plano. Esse três 

elementos serão à base de toda a geometria. Para a modernização da geometria, formulou 

20 axiomas que permitirão manipular esses três elementos indefiníveis tornando os 

fundamentos da geometria inatacáveis.  Esses axiomas foram divididos em 5 grupos: 

Axiomas de incidência, Axiomas de ordem, Axiomas de congruência, Axiomas das 

paralelas e Axiomas de continuidade.  

Com o passar dos anos, essa estrutura formulada por Hilbert se distanciou dos 

currículos das escolas do ensino básico brasileiro. Em seu lugar, passou a se ensinar uma 

geometria profundamente cotidiana, por vezes apoiada na memorização de resultados para 

aplicações imediatas em resolução de problemas práticos. Reconhecer a importância de 

uma abordagem da matemática, e particularmente da geometria, de forma a relacioná-la 

com a realidade do discente é tão relevante quanto reconhecer a importância de se abordar 

também os aspectos básicos que fundamentam a matemática como uma ciência. Neste 

50



sentido, parece ser unânime entre os grandes matemáticos da história o reconhecimento 

desta relevância. 

 O objetivo central deste trabalho é apresentar uma abordagem axiomática sobre a 

construção de uma geometria, visando levar o professor do ensino básico à reflexão acerca 

das principais ideias que fundamentam a construção da própria matemática como ciência, 

para tanto abordaremos com mais profundidade duas questões que estão ancoradas nos 

fundamentos da geometria: uma reta possui infinitos pontos? A soma dos ângulos internos 

de um triângulo é igual a 180º? 

 
1 Desenvolvimento 

 
 

Compreender os fundamentos da geometria perpassa por viajar sobre os alicerces da 

matemática.  De modo geral, a matemática é tratada como uma teoria científica. Porém essa 

teoria difere em grande parte das outras ciências, como por exemplo, a física, química ou 

biologia. Mas afinal o que é uma teoria? Segundo o Dicionário Aurélio  

Teoria vem do grego “theoría”, ação de contemplar, examinar. Do ponto de 

vista filosófico teoria é o conjunto de conhecimentos não ingênuos que apresentam 

graus diversos de sistematização e credibilidade, e que se propõem explicar, 

elucidar, interpretar ou unificar um dado domínio de fenômenos ou de 

acontecimentos que se oferecem à atividade prática. Do ponto de vista lógico teoria 

é o sistema de proposições em que não se encontram proposições contraditórias, 

nem nos axiomas, nem nos teoremas que deles se deduzem. (AURÉLIO; 2009) 

 

A matemática se apossa da ideia de teoria em seu sentido lógico, não permitindo 

que o empirismo assegure algum resultado, diferentemente das outras ciências, que após 

várias repetições de um experimento atestam como verdades suas hipóteses. 

O ponto de partida de uma teoria matemática são os objetos primitivos ou noções 

primitivas que consistem em conceitos adotados sem a necessidade de defini-los. Eles 

podem ser chamados também de objetos não-definidos. Usa-se a palavra objeto para 

designar noções, termos e conceitos. 

Após listar os objetos primitivos deve-se acolher certas afirmações acerca desses 

objetos sem a necessidade de prová-las. Essas afirmações, que geralmente são mais 

simples, são verdades autoevidentes denominadas Axiomas ou Postulados.   

O conjunto formado por finitos axiomas, objetos primitivos e de determinadas 

regras de inferência, usadas para deduzir certas afirmações e definir objetos é chamado de 

sistema axiomático. 

Em posse dessas ideias, perguntas como: Uma reta possui infinitos pontos? Ou 
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ainda, a soma dos ângulos internos de um triângulo é 180°? Não fazem o menor sentido 

serem respondidas sem o devido contexto no qual permita saber quais os axiomas tem-se 

considerados na geometria em questão.  

Mas o que é uma geometria? De forma genérica, denomina-se Geometria um 

sistema axiomático constituído de todos os termos que nele seja definido e de todos os 

teoremas e proposições que se possa deduzir com os axiomas determinados. Assim, a partir 

da escolha de um grupo de axiomas pode-se construir uma geometria, isto leva a crer-se na 

possibilidade de construções de várias geometrias, dentre elas a mais conhecida é a 

geometria euclidiana, aquela que se estuda desde a infância.  

No entanto, devido à ausência de outras geometrias, além da euclidiana no currículo 

escolar e a carência de reflexão sobre a construção da própria geometria plana, 

questionamentos como os apresentados: "uma reta possui infinitos pontos?" ou "a soma dos 

ângulos internos de um triângulo é 180°?" são muitas das vezes respondidos pelos 

professores de maneira impositiva, sem as devidas reflexões que permitam conduzir o 

aluno à construção de uma resposta, levando-o a crer que respostas apresentadas pelo 

professor seriam inquestionáveis e, portanto, verdades absolutas.   

Para mostrar que estas verdades tidas como absolutas não existem, far-se-á uma 

reflexão acerca das perguntas sobre quantidade de pontos em uma reta e em relação à soma 

dos ângulos internos de um triângulo elaboradas anteriormente. Para isso, utilizaremos uma 

ferramenta denominada modelos.  Um modelo para uma geometria é uma representação 

dos seus termos e relações primitivas por outros objetos e relações matemáticas que 

satisfaçam os axiomas. Os modelos são ferramentas importantes para a apresentação de 

exemplos e contraexemplos numa geometria, utilizados para apresentar com eficácia teorias 

matemáticas. 

 

1.1 Geometria de incidência  

 

Partindo do nada, é possível introduzir os primeiros objetos que vão dar vida a uma 

geometria. Apresentar-se-á os objetos, relações primitivas e os axiomas que formam uma 

primeira geometria que será denominada geometria de incidência: 

Objetos primitivos: Ponto e reta 

Relações primitivas: ponto pertence à reta, ou, ponto não pertence à reta. 

Axioma 1. Qualquer que seja a reta, existe ponto que pertence a ela e existe ponto que não 

pertence a ela. 
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Axioma 2. Existe pelo menos uma reta. 

Axioma 3. Dados dois pontos distintos quaisquer, existe uma e somente uma reta que os 

contém. 

Mostraremos que nessa geometria uma reta pode possuir uma quantidade finita de 

pontos. Primeiramente, iniciaremos com a construção de um modelo dessa geometria. 

Construir um modelo constitui dar significados aos objetos primitivos e suas relações 

primitivas. Neste sentido pode-se entender como pontos o conjunto das letras       e etc. 

Um conjunto dessas letras será denominado de reta. Por exemplo, pode-se criar o modelo 

com três pontos       e retas : {   } {   } e {   }. É fácil verificar que esse modelo 

satisfaz os três axiomas de incidência.  

Constata-se que nesse modelo cada reta possui exatamente dois pontos. Portanto, se 

torna impossível provar que uma reta possui infinitos pontos. De fato, Segundo 

GREENBERG (1994): 

Suponha que tenhamos uma declaração no sistema formal, mas ainda não 

saibamos se é um teorema, ou seja, ainda não sabemos se isso pode ser provado. 

Podemos ver nossos modelos e ver se a afirmação está correta nos modelos. Se 

pudermos encontrar um modelo em que a declaração interpretada falhe, podemos ter 

certeza de que nenhuma prova é possível. (Greenberg, 1994, pág. 53). 

 

Concluímos que na geometria de incidência não se pode afirmar que uma reta 

possui infinitos pontos. De fato, apresentamos um modelo em que as retas possuem uma 

quantidade finita de pontos. Para uma reta possuir uma quantidade infinita de pontos deve-

se postular essa ideia. A seguir, apresentaremos uma geometria em que um dos axiomas 

declara a infinidade de pontos em uma reta. Essa geometria, também, discutirá acerca da 

soma dos ângulos internos de um triângulo. 

 

1.2 Geometria Euclidiana  

 

Apresentar-se-á os objetos, relações primitivas e o conjunto de axiomas que formam 

outra geometria, que difere da anterior, denominada geometria euclidiana plana: 

Objetos primitivos: Ponto e reta 

Relações primitivas: ponto pertence à reta, ou, ponto não pertence à reta. 

Axioma 1. Qualquer que seja a reta, existe ponto que pertence a ela e existe ponto que não 

pertence a ela. 

Axioma 2. Existe pelo menos uma reta. 

Axioma 3. Dados dois pontos distintos quaisquer, existe uma e somente uma reta que os 
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contém. 

Axioma 4. Existe uma correspondência biunívoca entre os pontos da reta e conjunto dos 

números reais de forma que o valor absoluto  da diferença entre esses números 

associados é a distância entre os pontos correspondentes.  

O axioma 4 acarreta na infinidade de pontos em uma reta. De fato, suponha por 

contradição que uma reta possua   pontos. Em seguida, associe através de uma função   

esses   pontos dessa reta a números reais distintos               . Como o conjunto dos 

números reais é infinito existirá um número real      em   não relacionado a nenhum ponto 

da reta em questão. O que é absurdo, pois o axioma 4 afirma que é biunívoca essa função, ou 

seja, sobrejetiva. Portanto, uma reta possui uma quantidade infinita de pontos.   

Axioma 5. Qualquer reta separa o plano. 

Axioma 6. Existe medida de ângulo. 

Axioma 7. Se        ,         e  ̂    ̂, então triângulo     é congruente ao 

triângulo       .  

Axioma 8. Qualquer que seja a reta   e qualquer que seja o ponto   fora de  , por   passa só 

uma reta paralela à reta  . 

Para provar que a soma dos ângulos internos de um triângulo qualquer é igual a 180º 

devemos considerar uma lema fundamental para essa demonstração.  

Lema 1. Se duas retas   e   são cortadas por uma transversal, então ângulos alterno-internos 

(bem como ângulos correspondentes) são congruentes.  

 

 

 

 

 

 

Figura 1: ângulos alternos internos e correspondentes. 

 

Teorema 1. A soma dos ângulos internos de um triângulo é 180º. 
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Figura 2: A soma dos ângulos internos de um triângulo qualquer. 

 

Demonstração: Por um vértice do triângulo traça-se uma reta paralela ao lado oposto 

a esse vértice. Por esse vértice têm-se três ângulos adjacentes formando um ângulo raso, 

sendo, pois, a soma deles 180º. Um destes ângulos é o ângulo do triângulo e os outros dois 

são congruentes aos outros dois ângulos do triângulo, pelo lema 1. Logo, a soma dos três 

ângulos do triângulo é 180º.  

Essa é apenas uma dentre as possíveis geometrias que pode ser construída. Nela 

provamos que a soma dos ângulos internos de um triângulo é 180º. Porém, se 

desconsiderarmos o axioma 8 do grupo de axiomas teríamos uma nova geometria, 

conhecida como Geometria Neutra. Nessa geometria, valem apenas os 7 primeiros axiomas 

listados e, consequentemente,  pode-se mostrar que a soma dos ângulos internos de um 

triângulo é menor que ou igual a 180º, ou seja, não se consegue provar que a soma é menor 

que 180º e nem que é igual a 180º. De fato, a Geometria Neutra permite além do Modelo 

Cartesiano, comum nos livros didáticos das escolas, outro modelo conhecido com Modelo 

de Klein. Cada um destes dois modelos fornecem respostas diferentes para a pergunta sobre 

qual é a medida da soma dos ângulos internos de um triângulo: no modelo cartesiano a 

soma é igual a 180º, em contrapartida, no de Klein é menor que 180º. 

Consequentemente, pelo princípio fundamental dos modelos, na geometria neutra 

não podemos afirmar que a soma dos ângulos internos de um triângulo seja sempre 180° 

como ocorre na geometria euclidiana. De fato, Segundo Eves (2011), “obtém-se um modelo 

de um conjunto de axiomas sempre que puder atribuir significados aos conceitos primitivos 

do conjunto de maneira tal que os axiomas se convertam em afirmações verdadeiras sobre 

os significados atribuídos”. Decorre dessa discussão uma propriedade fundamental dos 

modelos (PFM). Essa propriedade garante que qualquer teorema que se pode provar com 

um grupo específico de axiomas é válido em qualquer outro modelo que satisfaça os 

mesmos axiomas. Segundo GREENBERG (1994): 

A principal propriedade de qualquer modelo de um sistema de axioma é que 

todos os teoremas do sistema são declarações corretas no modelo. Isso ocorre porque 

as consequências lógicas das declarações corretas estão corretas. (Por definição de 

"modelo", os axiomas são afirmações corretas quando interpretados em modelos; os 

teoremas são consequências lógicas dos axiomas). (GREENBERG,1994, pág. 52). 

 

No tópico discutido viu-se que ao considerar os axiomas de 1 a 7 e desconsiderar o 

axioma 8 obtemos uma geometria conhecida com Geometria Neutra e que não se pode 

afirma precisamente qual o valor da soma dos ângulo internos de um triângulo. A seguir 
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trataremos da possibilidade de construir uma geometria que garanta que a soma dos ângulos 

internos de um triângulo seja menor que 180º. 

 

1.3 Geometria Não-Euclidiana 

 

Outra geometria pode ser obtida tomando-se todos os axiomas de 1 a 7 enunciados 

anteriormente acrescido do próximo axioma denominado axioma de paralelismo de 

Lobatchevsky: 

Axioma 9. Existe uma reta   e existe um ponto   fora de   pelo qual passam mais de uma 

reta paralela à reta  . 

A geometria obtida deste novo grupo de axiomas é denominada Geometria 

Hiperbólica. Esse último axioma é a negação do axioma 8, acarretando a troca do 

quantificador universal (qualquer que seja) pelo quantificador existencial ( existe uma). 

Felizmente, é possível provar na Geometria Hiperbólica que a propriedade de não-

unicidade das paralelas  é universal.  

 

Teorema 2. Na Geometria Hiperbólica, qualquer que seja a reta   e qualquer que seja o 

ponto   fora de  , existem mais de uma paralela a   por  . 

 

Usaremos a Geometria Hiperbólica para mostrar que a soma dos ângulos interno de 

um triângulo pode ser menor que 180º. Para isto, precisaremos de três lemas da Geometria 

Neutra, vale lembrar que todas as proposições válidas nessa geometria são igualmente 

verdadeiras na Geometria Hiperbólica.  

 

Lema 2. Dado um ponto   fora de uma reta   e dado um número    , existe uma reta 

que passa por   e faz com   um ângulo   menor que  . 

O Lema 2 é conhecido com o Lema da construção de um ângulo arbitrariamente 

pequeno. Com ele é possível criarmos um ângulo tão pequeno com se queira.  

 

Lema 3. Se o ponto   está no interior do ângulo   ̂ , então a semirreta     corta o 

segmento   . 
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Figura 3: Lema da semirreta no interior do triângulo. 

 

Esse lema foi pensado pelo matemático Moritz Pasch (1843-1930) e é consequência 

direta do axioma 5 (separação do plano).  

 

Lema 4. Se existe um triângulo cuja soma dos ângulos internos é 180º, então todo triângulo 

tem a soma dos ângulos internos igual a 180º.  

 

De posse desses três lemas iremos demostrar que a soma dos ângulos internos de um 

triângulo é menor que 180º. Primeiramente mostraremos, através de construção, que existe 

um triângulo que satisfaz essa condição. Em seguida, determinaremos que todos os 

triângulos da Geometria Hiperbólica possuirão a soma dos ângulos internos menores que 

180º. 

 

Teorema 3. Existe um triângulo cuja soma dos ângulos internos é menor que 180º. 

Demonstração: Tomemos uma reta   e um ponto   fora de  . Primeiro, construímos 

uma reta   paralela à   pelo método das perpendiculares. Assim,   e   são perpendiculares a 

  . Seja   outra reta paralela a   que passa por   (axioma 9). Dois dos ângulos que a reta   

faz com a reta   são agudos. Seja     ̂  o ângulo indicado na figura 4, sendo   em   e 

  em  .   Pelo lema 2 existe um ponto   em  , como indicado na figura 4, de modo que o 

ângulo     ̂  é menor que o ângulo  . 

Na figura 4, exibimos as três alternativas para a posição da semirreta    . Na figura 

(a),     { } está no interior do ângulo   ̂ . Na figura (b),     passa pelo ponto  , o que 

não é possível, pois   é paralela à reta  . Na figura (c),     { } está no interior do ângulo 

  ̂ , o que também não é possível, pois, pelo lema 3,     cortaria o segmento   , 

contrariando o fato de que   é paralela a  . Resta, portanto a alternativa (a). Sendo assim, 

temos       º, implicando em       º (porque    ). Logo a soma dos ângulos 

internos do triângulo      é menor que 180º.  Como queríamos demonstrar.  
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Figura 4: Construção de um triângulo cuja soma é menor que 180º. 

 

Teorema 4. Todo triângulo tem soma dos ângulos interno menor que 180º. 

Demonstração: Por absurdo, suponha que existe um triângulo cuja soma dos ângulos 

internos seja igual a 180º. Aplicando o lema 4 temos que todos os triângulos tem a soma 

igual a 180º, mas isso é absurdo. De fato, contraria o teorema 3 no qual provamos a 

existência de um triângulo no qual a soma de seus ângulos internos são menores que 180º. 

Portanto, todos os triângulos da Geometria Hiperbólica possuem a soma dos ângulos 

internos menores que 180º. Como queríamos demonstrar.  

 

2 Metodologia  

 

 Trata-se de uma pesquisa pura onde busca-se aprofundar o conhecimento disponível 

na ciência, procurando preencher a ausência de estudo sobre os aspectos do tema em voga, 

caracterizada pela análise de conceitos e sistematização de ideias visando a transformação do 

saber. Portanto, trata-se de um estudo predominantemente teórico. A partir do objetivo 

central, o de apresentar uma abordagem axiomática sobre a construção de uma geometria, 

visando levar o professor do ensino básico à reflexão acerca das principais ideias que 

fundamentam a construção da própria matemática como ciência, foi realizado uma coleta de 

informações bibliográficas visando um trabalho descritivo, uma abordagem qualitativa e um 

procedimento bibliográfico.  

 

3 Resultados e discussões  

 

 

Neste trabalho foi apresentada uma abordagem construtiva de geometrias, que trás 

uma resposta interessante ao questionamento: como se constrói geometria partindo do 

nada? Nela evidencia-se a construção das geometrias de incidência, euclidiana, neutra e 
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hiperbólica. Duas questões relativas aos fundamentos da matemática foram abordadas de 

forma crítica, a saber: uma reta possui infinitos pontos? A soma dos ângulos internos de um 

triângulo é 180º? As respostas a elas conduzem a reflexões profundas sobre os fundamentos 

da geometria. Mostrou-se que as respostas podem ser afirmativas quando se considera uma 

geometria e negativas noutra geometria, o que propicia uma compreensão aprofundada da 

existência de outras geometrias para além da euclidiana plana.  De fato, mostrou-se que 

uma reta pode conter ou não infinitos pontos, dependendo dos axiomas que serão 

considerados na geometria em voga. Analogamente, a soma dos ângulos internos de um 

triângulo pode ou não ser 180º.  

 

Conclusão 

 

Antes dos gregos a geometria se resumia a estipular e determinar regras deduzidas 

de observações com viés prático imediatista. Com a introdução das ideias de Tales sobre a 

necessidade de provar afirmações matemáticas através de demonstrações o estudo desta 

ciência se tornou cada vez mais reflexivo e filosófico. Essa abordagem da matemática 

progrediu culminando na criação das geometrias não-euclidianas.  

No caminho para a contemporaneidade esses aspectos foram se dissolvendo e 

tornando-se cada vez mais distanciados dos currículos das escolas do ensino básico.  

Essa pesquisa bibliográfica contempla a abordagem da geometria de forma 

construtiva por entender que este método leva o professor do ensino básico à reflexão das 

principais ideias que fundamentam a construção da própria matemática como ciência.  

O ensino da geometria não deve ser proposto de maneira integralmente axiomática 

no que tange a educação básica, porém, é de responsabilidade do professor sempre saber 

mais do que ensina. Nesse contexto, haverá sempre aquele aluno mais inclinado à 

matemática que movido pela curiosidade interpelará o professor com questões de caráter 

compatível a desse artigo. O papel do professor é sempre estar pronto para essas situações.  

Faz-se necessário reconhecer que há um longo caminho a se trilhar na busca de 

ferramentas que visem propiciar ao professor de matemática e ao discente conhecimentos 

matemáticos, ou uma via para a construção de conhecimentos matemáticos, que sejam 

vigorosamente questionadores de verdades que se querem “absolutas” (no sentido de 

verdades que seriam inquestionáveis, prontas e acabadas, simplesmente por terem sidos 

enunciadas em algum livro de matemática em determinado momento da história). Este 

trabalho buscou avançar algum passo neste caminho. 
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TECNOLOGIA, JOGOS E MATEMÁTICA: ALIANÇAS E REFLEXÕES PARA O 
ENSINO DE PROBABILIDADE 

Tarcisio Junqueira Moura1 

Thiago Porto de Almeida Freitas2 

 

Resumo: Este trabalho apresenta uma proposta didática que utilize tecnologia e 

jogos para o ensino de probabilidade no Ensino Médio. A atividade consiste na 
exploração de um jogo digital com elementos que podem ser associados à 
realidade, no intuito de auxiliar no processo de aprendizagem dos estudantes no 

conteúdo de probabilidade, por meio da interação de sala de aula e tecnologia. O 
jogo ocorre no ambiente do software GeoGebra, a partir da manipulação de um 

dado, em formato de cubo animado aleatoriamente. O jogo será permeado de 
regras e um conjunto de questões sobre probabilidade, com o objetivo de 

associar o lúdico do jogo com o estudo de matemática, e um maior envolvimento 
estudantes participantes, uns com os outros. 

Palavras-chave: Matemática. Ensino de probabilidade. GeoGebra. Jogos 

digitais. 

 

Introdução 

O ensino de probabilidade na educação básica se mostra cada vez mais 
importante e atual. Ademais, se mostra relevante para o estudante que almeja 

continuar seus estudos, em especial na realização de processos seletivos. 

A sala de aula consiste de um espaço substancial para troca de 

experiências e momentos de diálogos entre alunos e professor. Nesse ambiente, 
o uso de jogos se apresenta como uma possibilidade para contribuir na relação 
do conteúdo estudado com a realidade. Conectando o imaginário e o real, os 

jogos constituem uma ferramenta para desenvolver várias habilidades nos 
alunos, desde o autoconhecimento até a capacidade de investigar, descrever e 

criar situações que envolvam elementos matemáticos. 

A evolução da tecnologia digital nos últimos anos mostra que ela tem 
concorrido espaço junto aos livros na vida escolar dos alunos, pois tem revelado 

uma valiosa característica de atrair olhares e prender a atenção dos estudantes. 

Como possibilidade para promover o ensino de probabilidade na escola, a 

partir da tecnologia e dos jogos, surge a perspectiva de utilização de jogos 
digitais. Tal ferramenta tecnológica é muito diversificada e versátil, pois existem 
jogos com diferentes recursos e temas, além da possibilidade de criá-los. 

A proposta pedagógica é uma das práticas alternativas de apoio ao ensino 
de probabilidade desenvolvida no âmbito do projeto “O Ensino de Probabilidade: 

uma investigação acerca da inserção da tecnologia e jogos em sala de aula”. O 
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referido projeto foi apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos (CEP), como consta no parecer de número 3.525.848. O parecer 

de aprovação do projeto está disponível em ANEXO A. 

Este artigo apresenta cinco seções. O “Referencial Teórico” mostra trechos 
importantes de autores que justificam a criação de uma proposta didática sobre 

probabilidade através do uso da tecnologia. A “Metodologia” apresenta os meios 
de pesquisa que culminaram na ideia de desenvolver uma atividade tecnologia 

com probabilidade. A terceira sessão, “Sobre o Jogo: Jogando Probabilidade Com 
Um Dado”, descreve a construção do jogo, das questões, sobre possíveis 
respostas das perguntas de probabilidade e apresenta sugestões de como 

desenvolver o jogo com os alunos. Em “Discussão e Resultados”, é mostrado o 
que se deseja com a atividade proposta. As “Considerações finais” traz uma 

síntese do que foi abordado sobre a atividade. 

 

1 Referencial Teórico 

O ensino de matemática vem sendo cada vez mais tratado de forma 
associativa às situações práticas, com o objetivo de dar sentido ao seu estudo e 

atrair o interesse dos estudantes. É importante vincular o que se aprende na vida 
e na escola, buscando formalizar esse aprendizado independente dos alunos. Os 

momentos de trocas de experiências, ideias, conhecimentos entre os alunos e 
com professores são muito preciosos. David (2008) já discorria, sobre sua 
experiência com o ensino de probabilidade no Ensino Médio, que: 

Ao iniciar uma determinada experiência de aprendizagem escolar, 

um aluno pode até saber os conceitos envolvidos na mesma, 

conceitos adquiridos espontaneamente, em geral mais carregados 

de afetos e valores por resultarem de experiências pessoais, onde 

ocorre através da interação com os outros, de influência dos meios 

de comunicação, de convivência social, pelos quais os significados 

são negociados, portanto, é importante levar em conta tais 

conhecimentos mediante uma confrontação verdadeira de visões e 

opiniões. (DAVID, 2008, P. 5) 

Não somente sobre os conteúdos de probabilidade, mas também de outros 

eixos de ensino da matemática na vida escolar do aluno, Borba, Souza e 
Carvalho (2018) ressaltam que: 

[...] se fazem presentes no cotidiano dos estudantes da Educação 

Básica e são muito uteis ao desenvolvimento cognitivo dos 

mesmos. Há noções intuitivas que se desenvolvem independentes 

de instrução escolar, as quais podem servir de base para o 

aprendizado, mas há outros aspectos que carecem de ensino 

especifico para seu desenvolvimento. (BORBA, SOUZA E 

CARVALHO, 2018, P. 2) 

O estudo de probabilidade envolve componentes e habilidades importantes 

e até mesmo, imprescindíveis, como técnicas de associar elementos, avaliar 
possibilidades, estudar e tratar as informações obtidas, tomar decisões, assim 

como expor resultados de forma clara e prática. Nesse contexto, Borba, Souza e 
Carvalho (2018) reforçam que é: 

[...] indispensável o desenvolvimento dessas formas de raciocínio 

– combinatório, estatístico e probabilístico – como modo de visão 

ampla do mundo que nos cerca e para o exercício de cidadania 

plena, crítica e criativa. As habilidades envolvidas nesses 
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raciocínios são muito necessárias nos dias atuais – com rápida 

circulação de um grande quantitativo de informações – sendo 

essenciais para compreensão e para mudanças das sociedades em 

que vivemos. (BORBA, SOUZA e CARVALHO, 2018, p. 2) 

No tratamento do ensino e aprendizagem de probabilidade, Adão (2013) 
indica exemplos de situações práticas em que o conteúdo se faz presente, 

inclusive em jogos. Ele exemplifica situações em que podemos fazer 
estimativas ou nos deparar com jogos que se baseiam em cálculos 

probabilísticos: 

Muitas pessoas, por exemplo, têm o habito de olhar para o céu 

e, pelos tipos de nuvens, estimar se vai chover ou não [...] 

Algumas doenças são influenciadas por fatores hereditários, 

outras têm suas chances de ocorrer baseadas em alguns genes 

[...] Em um jogo de par ou impar com as duas mãos quem 

escolher par tem mais chances de ganhar. Pois são 61 

resultados pares e 60 resultados ímpares [...] Um bom exemplo 

do uso da probabilidade foi o utilizado na Mega-Sena. (ADÃO, 

2013, p. 12) 

Essas associações, entre a probabilidade estudada em sala de aula e 

exemplos e situações práticas, podem facilitar o entendimento do aluno quanto 
ao conteúdo estudado, e contribuem para dar sentindo e para justificar os 

motivos do seu ensino na escola. Esse ainda é um desafio dos educadores 
atualmente, quando se deparam com questionamentos sobre os motivos de 
estudar conteúdos de matemática.  

No ensino de probabilidade em sala de aula, o uso de jogos como um 
recurso prático pode contribuir para melhor associação do conteúdo com a 

realidade. David cita a abordagem de jogos de azar para realizar investigações 
matemáticas e cálculos de probabilidades. Podemos ainda ilustrar outras formas 

práticas para estudos probabilísticos, como jogos de cartas e baralhos, dados, e 
problemas reais e que podem ser vivenciados pelos alunos. David (2008) ainda 
ressalta: 

O jogo é uma atividade natural no desenvolvimento dos processos 

psicológicos básicos, mediante a articulação entre o conhecido e o 

imaginado, desenvolve-se então o autoconhecimento. Estudantes, 

ao criarem analogias, tornam-se produtoras de linguagens, 

criadoras de convenções, capacitando-se para se submeterem a 

regras e a dar explicações. (DAVID, 2008, p. 6) 

Pensando um pouco além, Pinheiro destaca a importância da utilização de 

tecnologia e jogos digitais no ensino de matemática, e apresenta diferentes e 
interessantes adaptações ou criações de jogos no ambiente GeoGebra. Ele 

reforça que “Além dos jogos, os PCN’s também ressaltam a relevância do uso de 
softwares na educação, como meio de desenvolvimento do processo ensino-
aprendizagem” (PINHEIRO, 2017, p. 12). 

No âmbito dos jogos digitais, Lealdino (2013) descorre de seus elementos 
e instrumentos para que ele aconteça, sendo fatores presentes na vida dos 

alunos, e reforça seu grande potencial: 

Os jogos digitais são um novo formato e bastante flexível, 

agregando animações, textos, sons. Além de conseguir usar todos 

esses meios, o computador é um objeto que está fortemente 

presente no cotidiano. Acredita-se que o jogo se torna um material 
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didático com grande potencialidade e o computador é a plataforma 

necessária para a construção e aplicabilidade desse tipo de 

material. (LEALDINO, 2013, p. 15) 

O site www.geogebra.org/materials, que apresenta também jogos 
utilizados no GeoGebra, fortalece a necessidade de criação de propostas 
didáticas que façam uso de jogos probabilísticos, vinculando com o ensino em 

sala de aula. Pinheiro (2017) ressalta a importância deste software no processo 
de elaboração dos jogos que melhor pode ser manipulado pelos alunos: 

Assim a criação de jogos no GeoGebra pelo professor [...] não é 

apenas a utilização de jogos prontos, baseia-se no fato do docente 

ser o protagonista de suas aulas. Para isso, torna-se 

imprescindível que o professor conheça a turma com a qual 

trabalha para posteriormente, planejar as suas atividades 

conforme a necessidade do seu corpo discente. (PINHEIRO, 2017, 

p. 14) 

Enfim, muitas pesquisas e estudos acerca do ensino de probabilidade, sob 
diferentes aspectos, e da inserção da tecnologia em sala de aula, se mostram 
muito importantes e passíveis a discussões. 

 

2 Metodologia  

A motivação e as ideias sobre o tema e as atividades elaboradas e 
propostas neste artigo surgiram a partir de pesquisa bibliográfica. Esse tipo de 
pesquisa apresenta riqueza de dados e informações, uma vez que outros autores 

já exploraram estudos referentes ao tema, ou até mesmo desenvolveram 
intervenções e expuseram seus resultados. De qualquer forma, a pesquisa 

bibliográfica culmina, para o pesquisador, em novos conhecimentos acerca do 
assunto ou reforça e torna válido o saber já adquirido acerca do tema. Nesse 

contexto, Gil (2002) afirma que: 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já 

elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. 

[...] A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato 

de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de 

fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar 

diretamente. (GIL, 2002, p. 44, 45) 

A leitura de textos, como dissertações, artigos e livros referentes ao 
ensino de probabilidade culminaram no desenvolvimento da proposta de uma 
atividade que será descrita na próxima seção. Outros textos me apresentaram a 

relevância de se discutir a inserção da tecnologia no ambiente escolar, de forma 
bem associada às disciplinas estudadas pelos alunos, como no caso, a 

matemática. 

 

3 Sobre o Jogo: Jogando Probabilidade Com Um Dado 

Como proposta de atividade para o estudo de probabilidade no Ensino 
Médio, foi criado um dado em forma cúbica, programado no GeoGebra. 

Posteriormente, elaborou-se um jogo que utiliza do resultado de sua face 
superior como pontuação, após seu lançamento, a fim de que sua manipulação 
não seja vaga e para que os alunos não fiquem girando o objeto virtual sem 

algum sentido. 
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Os pontos obtidos no dado é indispensável para o estudo das questões de 
probabilidade que serão discutidas durante a execução do jogo. Na medida em 

que o jogo ocorre, os alunos responderão perguntas sobre probabilidade, 
relacionadas às pontuações obtidas a partir do resultado do lançamento do dado. 

 

3.1 O Jogo 

O jogo proposto para o ensino de probabilidade consiste em girar um 

dado, obter pontos em sua face superior, e a partir desses pontos, analisar e 
responder às questões sobre o conteúdo matemático estudado. 

Pensando que, associada à atividade, haverá questões probabilísticas, o 

jogo foi criado para ser jogado por grupos de três ou quatro alunos. Isso permite 
que mais questões sejam exploradas de forma mais ampla e divertida. 

Além do dado criado no GeoGebra, foi elaborada uma ficha do jogo, 
apresentada a seguir, com instruções, regras e uma tabela para marcação dos 

pontos dos jogadores, que será disponibilizada a eles para desenvolver a 
atividade 

 

FICHA DO JOGO 
 

INSTRUÇÕES 
 

O número de jogadores é 3 ou 4. A ordem dos jogadores será definida 
com o sorteio do dado, sendo que o jogador com o maior resultado será o 

primeiro, o jogador com o segundo maior resultado será o próximo a jogar, e 
assim por diante. 

Marque na tabela seguinte os pontos obtidos em cada rodada do jogo. 

O jogador vencedor será o que obtiver, ao final de 8 rodadas, a maior 
pontuação no somatório dos valores da face superior do dado de cada rodada. 

Bom jogo e divirtam-se! 
 

TABELA DE PONTUAÇÃO 
 

JOGANDO 
PROBABILIDADE 
COM UM DADO 

JOGADORES 

Jogador 1 

_________ 

Jogador 2 

_________ 

Jogador 3 

_________ 

Jogador 4 

_________ 

Rodada 1     

Rodada 2     

Rodada 3     

Rodada 4     

Rodada 5     

Rodada 6     

Rodada 7     

Rodada 8     

Total de Pontos     

VENCEDOR  
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A atividade consiste em cada jogador clicar no botão “GIRAR O DADO” e 
anotar, na ficha de pontuação, os pontos na face superior do dado. Foi estipulado 

que o jogo acontecerá em oito rodadas, e cada jogador lançará o dado uma vez 
por rodada. Ao final das oito rodadas, vence o jogador com a maior soma dos 
resultados em cada rodada. A visualização do jogo está na Figura 1 seguinte. 

 

No decorrer do jogo, os alunos estudarão perguntas sobre probabilidade, 

disponibilizadas em uma folha. As questões estarão associadas aos pontos 
obtidos pelos jogadores na 1ª, 2ª, 5ª, 6ª e última rodadas. Cada grupo receberá 

um roteiro de questões, que será melhor comentado na seção 3.3. Se for 
necessário que menos ou mais de quatro alunos joguem juntos, o professor 
poderá adaptar as questões, a fim de que todos possam responder a alguma 

pergunta. Apesar de cada questão ser direcionada a um jogador diferente, todos 
se envolverão, discutirão e responderão às perguntas juntos. 

 

3.2 Construção do Dado no GeoGebra 

O GeoGebra dispõe de recursos que permitem a construção de um dado 

que se aproxima de sua aparência do objeto real. Veja a seguir como construir 
esse dado. 

Na entrada, digite a e construa um controle deslizante que determina o 
comprimento das arestas do cubo. O controle deslizante a fica exibido na Janela 
de Visualização. Esse controle deslizante deve ter o valor mínimo 0, valor 

máximo 10 e incremento 0,1. Em seguida, digite na Entrada as coordenadas de 
três pontos, sendo eles: O = (0, 0, 0), A_1 = ((-a)/2, (-a)/2, (-a)/2) e A_2 = 

(a/2, (-a)/2, (-a)/2). Os pontos criados A1 e A2 determinam extremos de uma 

mesma aresta do dado e o ponto O, seu centro. Como as coordenadas de A1 e A2 

estão em função de a, então a localização desses pontos dependem do valor 
desse controle deslizante, que por sua vez, determina também o comprimento 

da aresta     ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ do dado. 

Construa um cubo digitando na Entrada o comando: cubo_1 = Cubo[A_1, 

A_2]. Ele será construído na Janela de Visualização 3D. 

Perceba que ao construir o cubo, também são construídos mais 6 pontos, 
além de A1 e A2, e são construídos também 12 segmentos (arestas) e 6 faces, 

Figura 1 – “Jogando Probabilidade com um Dado” No GeoGebra. 

Fonte: Arquivo do primeiro autor. 
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que são os elementos que compõem um cubo. Os 6 pontos construídos são 
nomeados, automaticamente, por A, B, C, D, E e F. Renomeie esses pontos para 

A3, A4, A5, A6, A7 e A8, respectivamente.  

Gerado o cubo1, oculte-o da Janela de Visualização 3D e oculte também 
todos seus elementos – os vértices e as arestas.  

Em seguida, construa três vetores, chamando-os de u, v e w, e os oculte 
da Janela de Visualização 3D. Para tal construção, digite na Entrada os 

comandos: u = (1, 0, 0), v = (0, 1, 0) e w = (0, 0, 1). 

 Construa três controles deslizantes, chamando-os de b, c e d, com valor 
mínimo 0, valor máximo 10 e incremento 1.  

Crie outro cubo, a partir do cubo1, que pode ser girado em torno dos eixos 
x, y e z – a partir dos vetores u, v e w – de acordo com os valores dos controles 

deslizantes b, c e d. Para tal construção, digite na Entrada o comando: 
cubo_2=Girar[Girar[Girar[cubo_1, b*pi/6, O, u], c*pi/6, O, v], d*pi/6, O, w]. 

Após essa construção, oculte o cubo2 da Janela de Visualização 3D.  

Construa agora um controle deslizante, chamando-o de i, com valor 
mínimo 0, valor máximo 1 e incremento 0,01. Esse controle deslizante 

determinará a abertura e planificação do cubo2. Para planificar o cubo2, digite na 
Entrada o comando: dado = Planificação[cubo_2, i]. Com o cubo planificado, 

renomeie todas suas faces para f1, f2, f3, f4, f5 e f6. 

Construa duas listas, L1 e L2, com os elementos da planificação, sendo a 
lista L1 com as faces do cubo já renomeadas em ordem crescente, e a lista L2 

com os quatro vértices de cada face, em ordem alfabética, e seguindo a ordem 
numérica das faces. Para essa construção, digite na Entrada as seguintes listas: 

L_1 = {f_1, f_2, f_3, f_4, f_5, f_6} e L_2 = {A, B, C, D, I, J, B, A, E, A, D, F, B, 
K, L, C, D, C, M, N, H, E, F, G}. Após a construção das duas listas, oculte os 
pontos e os rótulos que aparecem nos vértices na planificação e também os 

rótulos das faces. 

Em seguida, construa uma lista L3 com seis vetores unitários que são 

perpendiculares a cada face do cubo. Para essa construção, digite o seguinte 
comando na Entrada: L_3=Sequência[VetorUnitário[Elemento[L_1, i]], i, 1, 6]. 

Planifique totalmente o cubo, exiba os pontos A, B, C e D, e em seguida, 

usando a ferramenta Ponto Médio, digitando na Entrada, obtenha os pontos: P = 
PontoMédio[A, C], Q = PontoMédio[A, P], R = PontoMédio[B, P], S = 

PontoMédio[C, P], T = PontoMédio[D, P], U = PontoMédio[R, Q], V = 
PontoMédio[S, T]. Esses sete pontos foram criados na face f1 do cubo. 

Acesse o menu Ferramentas do GeoGebra e clique em Criar uma nova 

ferramenta. Na aba Objetos Finais, escolha pontos na ordem P, R, T, Q, S, U e V. 
Na aba Objetos Iniciais, apague a listagem que é sugerida pelo GeoGebra e 

escolha os pontos na ordem A, B, C e D. Na aba Nome e Ícone, preencha o 
campo Nome da ferramenta com Pontos, o campo Nome do comando com 
Pontos também e o campo Ajuda da ferramenta com Pontos do dado. Ao clicar 

em Concluído, na aba Nome e Ícone, uma nova ferramenta de nome Pontos será 
criada na Barra de Ferramentas. Em seguida, apague os pontos P, Q, R, S, T, U e 

V e oculte novamente os pontos A, B, C e D. 

Utilize a lista L2 para obter os pontos de cada uma das faces do dado com 
a ferramenta Pontos. Para tanto, crie a lista L4 digitando na Entrada o seguinte 
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comando: L_4 = Sequência[{Pontos[Elemento[L_2, 4i - 3], Elemento[L_2, 4i - 
2], Elemento[L_2, 4i - 1], Elemento[L_2, 4i]]}, i, 1, 6]. Serão exibidos assim os 

sete pontos, em cada face do dado. Em seguida, oculte a lista L4. 

Para que o cubo tenha o visual de um dado, como é conhecido na 
realidade, o primeiro passo é construir a lista L5 com os números dos pontos que 

deverão ser exibidos em cada face, associados à ordem dos pontos já gerados P, 
Q, R, S, T, U e V. Para isso digite o seguinte comando na Entrada: L_5 = {{1}, 

{2, 3}, {1, 2, 3}, {2, 3, 4, 5}, {1, 2, 3, 4, 5}, {2, 3, 4, 5, 6, 7}}. Crie outra 
lista L6 a partir das listas já criadas L4 e L5, digitando na Entrada o comando: L_6 
= Sequência[Sequência[Elemento[L_4, i, Elemento[L_5, i, j]], j, 1, i], i, 1, 6]. 

Com a criação dessa lista L6, as faces do cubo ficaram com as características e 
com o visual de um dado em sua forma real. Em seguida oculte a lista L6 e 

construa outra lista L7, digitando na Entrada o seguinte comando: L_7 = 
Sequência[Sequência[Círculo[Elemento[L_6, i, j], 0.07a, Vetor[Elemento[L_3, 

i]]], j, 1, i], i, 1, 6].  

Para configurar os pontos das faces do dado, acesse as propriedades da 
lista L7 e mude a cor para preta, a transparência dos pontos para 100 e, na aba 

Avançado, modifique a camada para 1 ou mais. As faces do dado estão enfim 
configuradas, cada uma com sua quantidade especifica de pontos. 

Com o dado construído e montado, os passos a seguir apresentam a 
programação para animar o dado e permiti-lo girar aleatoriamente. 

Inicialmente, construa uma lista L8, digitando na Entrada: L_8 = {5, 6, 7, 

8, 9, 10, 11, 12}. Esses valores indicam a quantidades de giros do dado.  

Em seguida, digite na Entrada os seis valores seguintes: b_1 = 0, b_2 = 

9, c_1 = 0, c_2 = 12, d_1 = 0, d_2 = 18. A partir desses números criados, 
redefina os valores mínimos e máximos do controle deslizante b, c e d, para b1 e 
b2, c1 e c2, e d1 e d2, respectivamente. Ainda, em Animação, modifique cada um 

deles a Velocidade para 10 e Repetir para Crescente (Uma Vez).  

Para que o dado adquira um movimento de lançamento e uma de suas 

faces seja aleatoriamente sorteada e fique virada pra cima, construa um botão. 
Chamaremos esse botão de GIRAR O DADO. Acesse as propriedades do botão e 
em sua aba Programação, no campo Ao Clicar, digite os seguintes comandos: 

DefinirValor[b_1, b_2] 

DefinirValor[c_1, c_2] 

DefinirValor[d_1, d_2] 

DefinirValor[b_2, b_1+3*EscolherElementoAleatoriamente[L_8]] 

DefinirValor[c_2, c_1+3*EscolherElementoAleatoriamente[L_8]] 

DefinirValor[d_2, d_1+3*EscolherElementoAleatoriamente[L_8]] 

DefinirValor[b, b_1] 

DefinirValor[c, c_1] 

DefinirValor[d, d_1] 

IniciarAnimação[b] 

IniciarAnimação[c] 

IniciarAnimação[d] 
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Por fim, o dado está construído e programado para girar aleatoriamente a 
partir do clique no botão. Esse botão fica visível na “Janela de Visualização do 

GeoGebra”, assim como os controles deslizantes criados ao longo da construção. 
Com o processo de criação do dado todo finalizado, a “Janela de Álgebra” foi 
fechada, os controles deslizantes ocultados, a cor das faces do dado, as cores da 

“Janela de Visualização” e da “Janela de Visualização 3D” foram configuradas.  

Na “Janela de Visualização”, junto com o botão “GIRAR O DADO”, foram 

criadas caixas de textos com instruções para girar o dado, marcar os pontos na 
ficha de pontuação, desenvolver e terminar o jogo, indicando inclusive quem 
vencerá. Com isso, a visualização da tela do GeoGebra ficou conforme mostrado 

na Figura 1. 

A construção detalhada do dado consta na apostila “Minicurso de 
GeoGebra” (FRISKE et al., 2016). 

 

3.3 Discussão e Reflexão Sobre as Questões de Probabilidade 

Na medida em que jogo acontece, serão diversas as possibilidades de 
respostas e discussões relacionadas às questões previamente elaboradas pelo 

professor e entregue aos alunos, apresentadas a seguir. 

 Jogador 1: na 1ª rodada, qual foi sua pontuação no dado? 

 Jogador 2: na 1ª rodada, qual a probabilidade de resultados no dado para ser 
o 1º colocado parcial no jogo? 

 Jogador 3: na 1ª rodada, qual a probabilidade de resultados no dado para ser 

o 1º colocado parcial no jogo? 

 Jogador 3: na 1ª rodada, qual a probabilidade de resultados no dado para ser 

o 2º colocado parcial no jogo? 

 Jogador 4: na 1ª rodada, qual a probabilidade de resultados no dado para ser 
o 1º colocado parcial no jogo? 

 Jogador 4: na 1ª rodada, qual a probabilidade de resultados no dado para 
ficar 1 posição à frente do jogador 1 no resultado parcial do jogo? 

 Jogador 1: na 2ª rodada, qual a probabilidade de resultados no dado para ser 
o 1º colocado parcial no jogo? 

 Jogador 2: na 2ª rodada, qual é o evento A de resultados no dado para se ter 

pelo menos 6 pontos no resultado parcial do jogo? 

 Jogador 3: na 5ª rodada, qual é o evento B de resultados no dado para que 

seu resultado parcial no jogo seja um valor par? 

 Jogador 4: na 6ª rodada, qual  é o evento C de resultados no dado para que 
seu resultado parcial no jogo seja um valor múltiplo de 3? 

 Jogador 1: na 8ª rodada, qual  é o evento C de resultados no dado para que 
seu resultado parcial no jogo seja um valor primo? 

 Jogador 2: na 8ª rodada, qual a probabilidade de resultados no dado do 
último jogador para que você seja o vencedor do jogo? 

 Jogador 4: na 8ª rodada, qual a probabilidade de resultados no dado para 
que você seja o vencedor do jogo? 
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Na sequência, apresentamos algumas reflexões relacionadas às questões 
propostas aos alunos durante o jogo: 

 Sobre a 2ª questão: na medida em que os pontos do jogador 1 na 1ª 
rodada é maior, a probabilidade de sua resposta é cada vez menor. Por exemplo: 
se o jogador 1 obtiver 1 rodada inicial, a probabilidade do jogador 2 ser o 1º 

colocado assim que jogar do dado será de 
 

 
; enquanto se o jogador 1 obtiver 6, 

então a probabilidade do jogador 2 cai para 0, pois a melhor situação que poderá 

ocorrer é um empate parcial, caso ele também obtenha 6 pontos ao jogar o 
dado. Essa mesma análise é pertinente para as questões 3 e 5. 

 Sobre 4ª questão: sua resposta depende diretamente dos pontos dos 

jogadores 1 e 2 na rodada inicial. Se os dois primeiros jogadores obtiverem 1 
ponto no dado, então a probabilidade para o jogador 3 ser 2º colocado no jogo é 

0, uma vez que a pior situação que poderá ocorrer é um empate parcial, caso ele 
também obtenha 1 ao jogar o dado. Qualquer outro resultado o deixará como 

único 1º colocado parcial no jogo. É válido destacar que, numa situação como 
essa, probabilidade 0 não significa algo ruim, já que para tal jogador, qualquer 
resultado é confortável no jogo. Para situações em que os dois primeiros 

jogadores tiverem pontuações diferentes, a análise da resposta para essa 
questão será mais ampla, por exemplo: para ser o 2º colocado no jogo, o 

jogador 3 terá probabilidade de obter o resultado igual ao 2º colocado parcial já 
definido ou qualquer ponto entre os resultados dos dois jogadores anteriores. 

 Sobre as questões 8, 9, 10 e 11: as respostas não serão expressas 

em forma de probabilidade, mas sim de eventos. Nessas questões, além do 
conteúdo de probabilidade, ainda serão trabalhados números pares, 

multiplicidade e números primos. A análise desses conteúdos não será feita a 
partir dos pontos do dado, mas sim da pontuação acumulada, o que permite 
abranger mais discussões. Por exemplo: se o jogador 3 chegar na 5ª rodada com 

15 pontos (acumulados nas 4 rodadas anteriores), para responder a questão 9, 
deverá saber que para obter um resultado parcial par nessa rodada, seus 

possíveis pontos ao girar o dado devem ser ímpar, uma vez que sua pontuação 
até o momento é ímpar (15) e  que a soma de dois valores ímpares resulta em 
um valor par. Essa análise de soma de valores para obter o resultado desejado 

também acontecerá para os jogadores 2, 4 e 1 nas questões 8, 10 e 11, 
respectivamente (no caso de um grupo de quatro jogadores). 

 Sobre a questão 12: o estudo será feito por um jogador (o 2) em 
relação ao lançamento do dado de outro jogador (o último, independente da 
quantidade de alunos no grupo jogando). Como é uma pergunta referente à 8ª 

rodada (e última), é possível que a diferença da pontuação acumulada entre 
esses dois jogadores seja maior ou igual a 6. Por exemplo: se o jogador 2 tiver 6 

pontos ou mais à frente do último jogador, então sua probabilidade de ganhar o 
jogo é 1 (ou 100%), caso nenhum outro esteja ganhando do jogador 2. 
Também, se algum outro jogador já tiver ganhado do jogador 2 (pois já 

lançaram o dado), então sua probabilidade de ganhar o jogo é 0, pois 
independente do resultado no dado do último jogador, o jogador 2 já perdeu. 

Mas se o jogador 2 tiver menos de 6 pontos à frente o último, e os outros 
jogadores já tiverem perdido, então há outras probabilidades de ser o vencedor. 
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3.4 Uso do Jogo em Sala de Aula 

A construção do jogo apresentado nas seções anteriores é resultado da 

tentativa de associar o ensino de matemática tradicional de sala de aula com a 
tecnologia. 

Inicialmente, o ensino de probabilidade acontecerá em sala de aula, com a 

transmissão do conhecimento pelo professor para os alunos e a troca de ideias 
entre os envolvidos nesse processo. Como já mencionado, é válida as 

experiências dos alunos para um melhor entendimento do conteúdo em questão. 

Enquanto isso, o dado é programado e configurado no GeoGebra pelo 
próprio professor (seção 3.2). Os materiais para a execução do jogo e as 

questões de probabilidade também serão elaborados pelo professor. 

Para o desenvolvimento do jogo, é interessante o uso do laboratório de 

informática, caso a escola tenha. Nesse ambiente, o GeoGebra será instalado nos 
computadores. Quando os alunos utilizarem os computadores para jogar, é 

esperado que o mesmo já esteja com GeoGebra e o jogo, nele programado, 
abertos na tela. A quantidade de computadores a serem utilizados depende da 
quantidade de alunos da turma que ocupará o laboratório. Como já comentado, é 

estipulado que o mesmo seja jogado por três ou quatro alunos. Porém, se o 
laboratório da escola tiver poucos computadores e for necessário que mais de 

quatro alunos manipulem um mesmo aparelho, o professor pode adaptar a 
atividade (o jogo e as questões de probabilidade) para que todos possam jogar. 

No início da aula, os alunos irão conhecer a atividade e usar livremente o 

dado no GeoGebra. Após esse momento, começarão a jogar, obedecendo às 
regras e preenchendo a ficha de pontuação. Nessa ficha, os alunos poderão criar 

nomes fictícios para não se identificarem. À medida que o jogo se desenvolve, os 
alunos responderão as questões sobre probabilidade anexada junto à ficha de 
pontuação. Nesse momento, o professor estará em contato com os alunos, para 

mediar as reações e discussões que houver entre eles acerca da atividade. 

No caso em que a escola não possuir laboratório de informática e o 

professor tiver interesse em desenvolver a atividade proposta, há a sugestão de 
executar o jogo em sala de aula. Com o auxilio de um notebook e de um 
aparelho data show, o jogo poderá ser projetado de forma que todos os alunos 

possam ver. Nesse caso, com um só jogo disponível, os grupos de alunos podem 
jogar de forma rotativa na máquina disponibilizada pelo professor. É provável 

que se gaste mais tempo para que todos os alunos participem da atividade. 

Seja qual for o ambiente em que o jogo será desenvolvido, é importante 
que haja a interação e discussão entre o professor e os alunos durante a 

execução da atividade. Em alguns casos, o professor poderá solucionar dúvidas e 
orientar os alunos. Em outros, poderá perceber as sensações dos estudantes 

diante de uma aula diferente, o que será muito válido para o sua avaliação 
acerca deste método diferente de estudar probabilidade. 

 

4 Discussão e Resultados 

O ensino de probabilidade no Ensino Médio é um processo longo. Apesar 

de não ser extenso, mas a diversidade de problemas e interpretações requer 
muito tempo para seu estudo. Quanto mais problemas e situações reais forem 
estudados, possivelmente mais sucesso os alunos terão em seu aprendizado. 
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Por meio do lúdico da atividade proposta, é esperado que se resgate o que 
foi aprendido no início do ensino de probabilidade, e que se obtenha uma maior 

compreensão do conteúdo e das atividades desenvolvidas anteriormente, assim 
como das novas atividades sugeridas especificamente para o jogo. 

Nas discussões acerca das questões de probabilidade respondidas ao longo 

do jogo, outros conteúdos matemáticos são resgatados, como os números pares, 
ímpares, primos, multiplicidade, frações e porcentagem.  

Por fim, espera-se que essa prática com o jogo possa tornar a matemática 
mais atrativa, e que ocorra a evolução dos alunos na aprendizagem de 
probabilidade ao final do processo. 

 

5 Considerações Finais 

O artigo apresentou uma proposta didática alternativa para o ensino de 
probabilidade no Ensino Médio, a partir da manipulação de um jogo digital 

construído no GeoGebra. Este consiste em jogar um dado animado e estudar 
questões de probabilidade a partir dos resultados desse objeto. 

Diferentes maneiras de desenvolver essa atividade na escola também 

foram apresentadas nesse texto. É importante destacar que essa proposta e as 
sugestões de sua aplicação dão liberdade para que professores usem sua 

criatividade para elaborar outras questões e criar outros jogos em cima do 
lançamento do dado. 
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PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM DE MATEMÁTICA NAS ESCOLAS 

PRISIONAIS: PERSPECTIVAS E POSSIBILIDADES 

 

Naiane Ferreira Souza  

Élida Alves da Silva  

 

Resumo: Este trabalho é parte de uma pesquisa em desenvolvimento cujo objetivo geral é 

analisar as condições sob as quais se desenvolve o processo de ensino e aprendizagem de 

matemática para alunos que se encontram privados de sua liberdade. Neste trabalho, 

buscaremos refletir, discutir e identificar, com base nas legislações vigentes que garantem os 

direitos culturais e sociais dos detentos, a legitimidade, acesso assistência educacional, o papel 

da educação escolar no processo de ressocialização do detento e os fatores que influenciam na 

aprendizagem da matemática do aluno preso. A proposta metodológica escolhida pode ser 

caracterizada como pesquisa qualitativa, cujo procedimento de investigação feito por meio da 

análise de materiais bibliográficos, documentais, índices educacionais nacionais e questionários 

aplicados a professores de matemática que atuam ou atuaram em escolas prisionais, bem como 

detentos voluntários. Os resultados parciais deste estudo apontam os desafios encontrados 

acerca da educação prisional e apresentam a relevância que as escolas inseridas dentro das 

unidades prisionais possuem diante da perspectiva da ressocialização do detento. 

 

Palavras-chave: matemática, escola prisional, educação, ressocialização.

 

Introdução

A necessidade de se ter um olhar crítico sobre a realidade do ensino de matemática nas 

escolas prisionais na modalidade EJA (Educação de Jovens e Adultos), observadas suas 

peculiaridades e limitações, e da elaboração de ações que possam contribuir com a prática dos 

professores de matemática que compõem o quadro de docentes das escolas prisionais é uma 

preocupação desta professora/pesquisadora, advinda da prática docente. Como estudante do 

curso de Mestrado Profissional em Matemática em Rede Nacional surgiu a possibilidade de 

aprofundar os estudos sobre essa problemática, visando a contribuir de maneira significativa 

com as pesquisas relacionadas ao EJA e à educação nos sistemas prisionais, o que tem se 

tornado essencial na busca por um compromisso ético e social em meu exercício profissional 

como professora de matemática do sistema prisional.  
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Este trabalho é parte de uma pesquisa em desenvolvimento, seguimos os seguintes 

passos: primeiramente, foi feito um levantamento a respeito de alguns aspectos históricos sobre 

a educação prisional. Em seguida, analisadas as leis existentes no Brasil que garantem o direito 

das pessoas privadas de sua liberdade de estudarem em escolas de ensino regular. 

Posteriormente, pesquisamos sobre a educação de jovens e adultos e sobre suas peculiaridades 

quanto ao processo de ensino-aprendizagem.  

Por ser apenas parte de uma pesquisa, ressaltamos que, posteriormente, será feita a 

aplicação do questionário e, por fim, pretendemos apresentar as concepções dos professores e 

alunos participantes da pesquisa, juntamente com a nossa análise dessas concepções. 

  

Desenvolvimento  

 

A fim de caracterizar o público alvo da escola do sistema prisional no Brasil, 

utilizaremos os dados divulgados, em 2017, pelo Departamento Penitenciário Nacional 

(DEPEN), órgão executivo que acompanha e controla a aplicação da Lei de Execução Penal e 

das diretrizes da Política Penitenciária Nacional. Segundo esses dados, 54,06% dos presos 

possuíam idade entre 18 e 29 anos, 37,78% entre 30 e 45 anos, aqueles que estavam na faixa 

etária de 46 e 70 anos correspondiam a 7,96% e 0,2% tinham acima de 70 anos. Em relação à 

raça, 63,6% da população carcerária era composta negros e pardos e 35,4%, por brancos. Com 

relação ao grau de instrução, Erdelyi, (2017, p.38) afirma que: 

 

 [...]seis em cada dez presos eram analfabetos ou alfabetizados com ensino 

fundamental incompleto na ocasião em que foi produzido o levantamento. Se 

incluídos os que concluíram o ensino fundamental, mas não chegaram a fazer o ensino 

médio, o percentual passa para 75% [...] 

 

Os dados apresentados apontam que a maior parte dos presos no país possui um nível de 

escolaridade deficitário (Ensino Fundamental incompleto). Além disso, Maeyer (2006, p.20) 

ressalta que “Normalmente, os pais, amigos e familiares dessas pessoas também são “categorias” que 

se encontram excluídas da educação formal. E muito provavelmente seus filhos deixaram de fazer parte 

do sistema escolar formal”. Contudo, a assistência educacional está prevista na Lei de execução penal 

(LEP) estabelece, em seu artigo 11. Segundo Craidy (2017, p.2)  

 

é uma das prestações básicas mais importantes previstas na constituição, não somente 

para o homem livre, mas também para àquele indivíduo que se encontra privado de 

sua liberdade, constituindo-se, neste aspecto, como instrumento para a reintegração 

do indivíduo ao meio social, fornecendo através dos estudos uma oportunidade de se 

preparar para o convívio em sociedade. 
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Dada a relevância da assistência educacional àqueles que se encontram privados de 

liberdade, faz-se necessário o desenvolvimento de iniciativas direcionadas a escolarização e a 

ressocialização dos detentos, visando o retorno destes indivíduos à convivência social. Com 

relação a elaboração de ações que visam garantir a assistência educacional, Fonseca (2012, p.9) 

ressalta que: 

 

Não é pequeno o número e a diversidade de iniciativas voltadas para a elevação das 

taxas de escolarização que vêm sendo empreendidas nos últimos anos, ora ditadas pela 

consciência ou preocupação social das instituições civis ou governamentais ora 

forjadas por pressões da mídia e de agências nacionais ou internacionais. 

 

 

A Constituição Federal, no seu Artigo 208, inciso I, garante “educação básica 

obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 

gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria”. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 59, de 2009). Neste contexto, visando garantir o acesso à educação 

básica, é que se estabelece a EJA com o objetivo de criar oportunidades para os excluídos, por 

estarem fora da faixa etária adequada a educação regular.  

Neste sentido, o artigo 37 da lei nº 9.394 que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional também ressalta:  “A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 

tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria” 

(BRASIL, 2009, p. 42). Contudo, vale ressaltar que esse segmento da educação não se refere a 

reflexões e ações educativas destinadas a qualquer jovem ou adulto, mas restringe a um 

determinado grupo de pessoas. Neste contexto, Fonseca (2012, p.15) ressalta: 

 

Ainda que a designação “Educação de Jovens e Adultos” nos remeta a uma 

caracterização da modalidade pela idade dos alunos a que atende, o grande traço 

definidor da EJA é a caracterização sociocultural de seu público, no seio da qual se 

deve atender esse corte etário que se apresenta na expressão que a nomeia.  

 

Assim, quando falamos em Educação de Jovens e Adultos não estamos nos referindo 

somente a uma caracterização etária, mas sim de uma caracterização social e cultural, ou seja, 

uma ação educativa dirigida a um sujeito de escolarização básica incompleta ou jamais iniciada, 

cujo interrupção ou impedimento de sua trajetória escolar não ocorre apenas como um episódio 

isolado de não acesso a um serviço, mas num contexto mais amplo de exclusão social e cultural. 
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Neste contexto, Miranda, Souza e Pereira apontam “A educação de jovens e adultos (EJA) no 

Brasil é marcada pela descontinuidade e por tênues políticas públicas, insuficientes para dar 

conta da demanda potencial e do cumprimento do direito, nos termos estabelecidos pela 

Constituição Federal de 1988. ” 

A educação deve ser direcionada para o pleno desenvolvimento da personalidade do ser 

humano e o fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. No 

que diz respeito a legislação o artigo 205 da Constituição Federal de 2002, nos diz que: 

 

 A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho. 

 

Fundamentados nas legislações que regulamentam a educação como um direito de 

todos, em 1984 foi promulgada a Lei nº 7210 - Lei de Execução Penal, que consiste em um 

marco legal importante na área educação, estabelecendo a oferta de ensino como uma das 

assistências obrigatórias inclusive aos reclusos nas unidades prisionais no Brasil. Esta Lei 

estabelece: 

 

Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação 

profissional do preso e do internado. 

Art. 18. O ensino de 1º grau será obrigatório, integrando-se no sistema escolar da 

Unidade Federativa. 

Art. 18-A. O ensino médio, regular ou supletivo, com formação geral ou educação 

profissional de nível médio, será implantado nos presídios, em obediência ao preceito 

constitucional de sua universalização. (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015) 

§ 1o O ensino ministrado aos presos e presas integrar-se-á ao sistema estadual e 

municipal de ensino e será mantido, administrativa e financeiramente, com o apoio da 

União, não só com os recursos destinados à educação, mas pelo sistema estadual de 

justiça ou administração penitenciária. (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015) 

§ 2o Os sistemas de ensino oferecerão aos presos e às presas cursos supletivos de 

educação de jovens e adultos. (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015) 

§ 3o A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal incluirão em seus 

programas de educação à distância e de utilização de novas tecnologias de ensino, o 

atendimento aos presos e às presas. (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015) 

Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de 

aperfeiçoamento técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua 

condição. 

Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto de convênio com entidades 

públicas ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma 

biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, 

recreativos e didáticos. (BRASIL, 1984). 

 

Segundo Penna (2013, p.125) “a educação deve ser entendida como um direito 

inalienável do ser humano e previsto em lei e, a partir deste princípio, afirma que a oferta de 
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vagas nas prisões para os sujeitos que não puderam concluir os estudos na idade própria deve 

ser garantida”. Neste sentido, Maeyer (2006, p. 21) ressalta que “considerar a educação na 

prisão como privilégio está fora de questão. A prisão é a perda do direito de mobilidade, não 

dos direitos de dignidade, respeito e educação”.  

Embora a assistência educacional esteja prevista na lei, segundo dados divulgados pelo 

DEPEN, do total de 726.354 presos apontados no boletim do primeiro semestre de 2017, apenas 

cerca de 10,5% participam de atividades educativas dentro das unidades prisionais, ou seja, 

76.813 apenados. Neste contexto, Julião (2013, p.24) pondera que: 

 

O tema educação é interpretado na Lei de Execução Penal distintamente pelos 

diversos estado. Enquanto alguns vêm investindo na implementação de ações e 

políticas de incentivo à educação como prática na execução penal, outros pouco ou 

quase nada fazem nesta direção.  

 

 

Neste contexto, reafirma-se a importância de pesquisas serem realizadas acerca da 

educação nos sistemas prisionais, visto que ela visa a proporcionar aos detentos condições para 

o seu retorno ao mundo do trabalho e, consequentemente, ao convívio social.  Novelli (2012) 

corrobora com esta afirmação, segundo ele a educação prisional tem como objetivo a promoção 

da reintegração social da pessoa em privação de liberdade por meio da educação e preparar o 

indivíduo para reinserção na sociedade com conhecimentos, atitudes e valores que subsidiem 

seu desenvolvimento.  

Contudo, Julião (2013, p.24) aponta que “a questão da educação como programa de 

ressocialização na política pública de execução penal é um assunto ainda nebuloso. Reduzidas 

são as discussões que vêm sendo implementadas nesta direção. ”  Com o intuito de viabilizar a 

educação nas unidades prisionais, o Decreto nº 7.626, de 24 de novembro de 2011, instituiu o 

Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional, cujos objetivos são: 

 

I - executar ações conjuntas e troca de informações entre órgãos federais, estaduais e 

do Distrito Federal com atribuições nas áreas de educação e de execução penal; 

II - incentivar a elaboração de planos estaduais de educação para o sistema prisional, 

abrangendo metas e estratégias de formação educacional da população carcerária e 

dos profissionais envolvidos em sua implementação; 

III- contribuir para a universalização da alfabetização e para a ampliação da oferta da 

educação no sistema prisional; 

IV - fortalecer a integração da educação profissional e tecnológica com a educação de 

jovens e adultos no sistema prisional; 

V - promover a formação e capacitação dos profissionais envolvidos na 

implementação do ensino nos estabelecimentos penais; e 

VI - viabilizar as condições para a continuidade dos estudos dos egressos do sistema 

prisional. 
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Parágrafo único. Para o alcance dos objetivos previstos neste artigo serão adotadas as 

providências necessárias para assegurar os espaços físicos adequados às atividades 

educacionais, culturais e de formação profissional, e sua integração às demais 

atividades dos estabelecimentos penais. (BRASIL, 2011, art 4º) 

 

O direito à educação aos detentos implica no desenvolvimento de ações adaptativas do 

currículo, de pessoal, pedagógico, comunicacional, estrutural e atitudinal, para que ele possa 

ser executado de maneira efetiva em sala de aula. Neste sentido, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (1997, p.29) indicam que se realize adaptações do currículo regular, quando 

necessário, assim é possível torná-lo apropriado às peculiaridades dos alunos. Entretanto, Julia 

Lemburguer (1999, p.87) ressalta que: 

 

a escola, que teoricamente seria um veículo de mobilidade social, não surte os efeitos 

esperados. Currículos tradicionais, aliados a um quadro de professores que 

aparentemente não estão treinados para o desempenho de suas tarefas, jamais 

provocarão atitudes positivas por parte dos internos. 

 

 Neste contexto, é fundamental que o professor conheça diversas possibilidades de 

trabalho em sala de aula para a criação de um ambiente rico em oportunidades educacionais a 

fim de se obter resultados favoráveis dentro das escolas prisionais. Contudo, Julião (2013, p.29) 

nos atenta sobre as consequências da inexistência de uma formação profissional aos que atuam 

nas escolas para jovens e adultos em privação de liberdade, segundo ele:   

 

A ausência de uma política de formação profissional para os educadores que atuam 

nos espaços de privação de liberdade não tem gerado a renovação de práticas 

pedagógicas. Muitos ainda continuam seguindo propostas desatualizadas, 

descontextualizadas do universo do jovem e adultos, principalmente do privado de 

liberdade.  

 

A Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos (2002, v.3, p.16) ressalta 

que “as escolhas pedagógicas, os objetivos e conteúdos selecionados e as formas de avaliação 

estão intimamente ligados às concepções do professor sobre a matemática”. Neste sentido, 

Fonseca (2012, p.35) nos diz que: 

 

Na Educação Matemática que se realiza no âmbito dos projetos de alfabetização de 

adultos, o risco de uma inadequação identificada com a infantilização das estratégias 

de ensino e, entre elas, das atividades propostas aos alunos, advém de uma 

transposição pouco cuidadosa de procedimentos concebidos no trabalho com crianças 

inferior a sete anos para o ensino de Matemática no contexto da EJA. 

 

Ainda na perspectiva da Educação Matemática Fonceca (2012, p.53) ressalta a  

necessidade  de “contextualizar o conhecimento matemático a ser transmitido ou construído”,  
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e que esta contextualização não deve acontecer somente através da inclusão de situações-

problema, ou de materiais concretos,  e sim em uma “perspectiva sociocultural da abordagem  

matemática”, buscando explicitar sua finalidade ou seu “papel na interpretação e na 

transformação da realidade com a qual o aluno se depara e / ou de suas formas de vê-la e 

participar dela”.   Neste contexto A Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos 

(2002, v.3, p.16) sugere que:  

 

A contextualização dos temas matemáticos é outro aspecto que vem sendo 

amplamente discutido. Trata-se de apresentá-los em uma ou mais situações em que 

façam sentido para os alunos, por meio de conexões com questões do cotidiano dos 

alunos, com problemas ligados a outras áreas do conhecimento, ou ainda por conexões 

entre os próprios temas matemáticos (algébricos, geométricos, métricos etc.). 

Recomenda-se apenas o cuidado de que os conhecimentos construídos não fiquem 

indissoluvelmente vinculados a um contexto concreto e único, mas que possam ser 

generalizados e transferidos a outros contextos 

 

   Falar sobre contextualização de conteúdos matemáticos e sobre práticas educativas 

relacionadas à EJA nos colocam diante de um conjunto de desafios, dentre os quais, Fonseca 

(2012, p.52) cita a importância da formação de professores e Educadores Matemáticos de 

Jovens e Adultos, para o desenvolvimento de experiências significativas. Em contrapartida, em 

relação aos desafios presentes nas práticas educativas no contexto das prisões, Aguiar (2009) 

pondera: 

o próprio conceito de prisão, que representa um obstáculo à aprendizagem, uma vez 

que ao ingressar em uma unidade prisional o indivíduo passa a ter a sua vida 

administrada, deixando de responder de maneira autônoma pelas decisões mais 

simples e elementares de seu dia a dia, como a hora de tomar banho, de acordar, de 

dormir, de fazer exercícios, de estudar, etc. Em certo sentido, essa perda de autonomia 

pode conduzir o indivíduo a certa impassibilidade diante da vida, de modo que a 

educação nas prisões deve significar, antes de tudo, uma reconciliação individual com 

o ato de aprender. 

 

Nesta perspectiva, verifica-se a relevância desta pesquisa acerca das possibilidades e 

desafios encontrados por professores e alunos dos sistemas prisionais, para o processo de ensino 

e aprendizagem de matemática, uma vez que, dentro das escolas prisionais há peculiaridades 

que inviabilizam o processo de ensino-aprendizagem, em contrapartida, certifica-se diante da 

perspectiva da ressocialização do detento, que a escola possui um papel fundamental. 

 

Metodologia  

 

Pesquisas que são desenvolvidas no campo educacional carecem de métodos que se 

adequem à natureza do problema pesquisado. Considerando a especificidade da problemática 
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apresentada, esta pesquisa, quanto à abordagem, se insere no campo da pesquisa qualitativa que 

tem como características principais a observação, descrição e a compreensão dos fenômenos 

investigados sem a existência de hipóteses pré-concebidas, visando uma análise das 

informações obtidas. Neste sentido, Moraes (2003) esclarece que:  

 

[...] a pesquisa qualitativa pretende aprofundar a compreensão dos fenômenos que 

investiga a partir de uma análise rigorosa e criteriosa desse tipo de informação, isto é, 

não pretende testar hipóteses para comprová-las ou refutá-las ao final da pesquisa; a 

intenção é a compreensão (MORAES, 2003, p.191).  

 

Quanto aos procedimentos, classifica-se como estudo bibliográfico, pois a partir da 

análise de materiais bibliográficos, documentais e índices educacionais nacionais foram 

coletadas informações sobre as legislações, as experiências, os limites, as perspectivas e as 

contradições enfrentadas na Educação de Jovens e Adultos em unidades prisionais. 

 

Resultados e reflexões  

 A partir da pesquisa documental é possível fazer uma análise preliminar do panorama 

atual da educação escolar nas unidades prisional, que por um lado, tem demonstrado 

fragilidades e necessidades de ações, e por outro, apresentam possibilidades de implementação 

de uma política pública articulada pedagogicamente à execução penal. Neste sentido, 

constatamos que a população carcerária, vem sofrendo resistências quando se fala da 

necessidade de universalização do direito a educação, embora esteja previsto em lei, os dados 

divulgados pelo DEPEN nos mostram que poucos detentos possuem acesso a esse serviço. 

Verifica-se também as dificuldades encontradas pelas escolas situadas no interior das 

unidades prisionais em estruturar um programa educacional que possa prover aos detentos a 

formação de que necessitam, ou seja, uma educação voltada para o processo de ressocialização. 

A inexistência de formação específica aos profissionais que trabalham neste segmento contribui 

para o agravamento desta problemática.  

 Através da análise dos questionários respondidos pelos alunos, constatou-se que o 

ensino da matemática dentro das escolas prisionais deve priorizar uma concepção e uma prática 

educacional capaz de privilegiar, acima de tudo, a formação de cidadãos e cidadãs conscientes 

da sua realidade social e de seus direitos. Falar em contextualização dos conteúdos 

matemáticos, e práticas educativas dentro das unidades prisionais nos colocam diante de um 

conjunto de desafios, e torna-se fundamental que os profissionais de matemática, que atuam 

nesta área assumam a educação como uma política de inclusão social. 
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Considerações finais 

 

 A princípio, vimos que é necessário entender o acesso à educação como um 

direito previsto nas legislações vigente aos detentos, contudo, a população carcerária é 

constituída por analfabetos. Além disso, é composta também, em sua maioria, por pardos e 

negros. Nesse sentido, a prisão é vista apenas como a perda do direito de mobilidade, não dos 

direitos de dignidade, respeito e educação.  

A educação de jovens e adultos nas escolas prisionais é uma modalidade de ensino que 

precisa ser estudada, conforme suas peculiaridades e especificidades uma vez que atende 

pessoas que buscam através dos estudos, que não foram feitos no tempo normal por diversos 

motivos, uma oportunidade de reinserção na sociedade. Para que o detento aprenda os 

conteúdos, é preciso romper barreiras do ensino tradicional, favorecendo de alguma forma a 

contextualização dos conteúdos, possibilitando aos encarcerados a construção de sua 

aprendizagem.  

 

 Neste sentido, visto que o ensino de matemática contribui significativamente para a 

formação do aluno enquanto cidadão consciente de seu papel numa sociedade marcada pelas 

desigualdades sociais, é que se verifica a relevância desta pesquisa, uma vez que, diante da 

perspectiva da ressocialização do detento, a escola possui um papel fundamental.  

Neste sentido, mediante a contextualização e delimitação do tema, temos então, a 

questão norteadora da pesquisa que vem sendo elaborada - Quais os desafios enfrentados e as 

expectativas formadas por professores e alunos no processo de ensino e aprendizagem de 

matemática nas escolas prisionais, na perspectiva da reintegração social?  
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Resumo. O ensino e a aprendizagem de Matemática são considerados culturalmente como algo 
difícil e, muitas vezes, sem aplicação prática no que tange a determinados conteúdos. Via de regra, 
os resultados de estudos do Ministério da Educação, que tem como base a aplicação de instrumentos 
avaliativos de larga escala, denotam que isso confirma na aprendizagem do aluno no país. Os 
resultados mais baixos estão relacionados à Matemática em todos os estados brasileiros. Os 
resultados da Prova Brasil, que determina o IDEB das unidades escolares, no ano de 2012 é uma  
amostra disso. Deste modo este estudo tem por objetivo mostrar uma possível relação da proporção 
áurea com a natureza, os animais, a arquitetura, a música entre outras situações, tornando o ensino- 
aprendizagem mais prazeroso. A realização do mesmo procedeu a partir da pesquisa bibliográfica e 
de campo. A pesquisa bibliográfica descreve a história do Número de Ouro e a relação da Sequência 
de Fibonacci com a Razão Áurea. A Sequência de Fibonacci ficou conhecida pelo problema dos 
pares de coelhos (paia coniculorum) que é encontrado no livro Liber Abaci (Líber Ábacos). Destaca 
ainda a relação entre a razão áurea e a natureza, propondo-se que esta pode ser amplamente 
utilizada no cotidiano do aluno, promovendo uma aprendizagem diferenciada. A pesquisa de campo 
consiste na aplicação das atividades aqui propostas em uma escola da zona rural do Distrito Federal, 
tendo como fim promover a compreensão de que é possível compreender a relação entre o ensino de 
matemática e a vivência cotidiana. Os resultados evidenciam que, quando há uma compreensão da 
relação entre a aprendizagem matemática e a vida cotidiana, os alunos conseguem delimitar novos 
saberes e visualizar uma aprendizagem diferenciada. 

 

Palavras-chave: Número de ouro. Razão Áurea. Sequência de Fibonacci. Espiral Logarítmica. 

 
 

Introdução 

 
Desde o início dos tempos, o homem vem observando os elementos harmônicos 

existentes no meio em que vive. Tal observação encadeou estudos a fim de compreender cada 

vez mais essa harmonia. Um dos aspectos constantes dessa beleza permanente seria a 

proporção áurea. 

Visto que a proporção áurea chama atenção devido às inúmeras formas possíveis de 

ser encontrada no cotidiano das pessoas, além de ser uma área vasta de situações que 

favorecem o desenvolvimento da capacidade de construir conceitos que podem ser 

compreendidos para uso na realidade do discente, não se pode admitir que o ensino da 

proporção áurea seja norteado pela exposição de conteúdos que não valorizam sua realidade. 
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Neste sentido, delimitou-se como situação problema para este estudo: De que maneira 

o professor de matemática pode trabalhar a razão áurea associada à outros conteúdos da 

matemática de modo a promover a reflexão do aluno quanto a sua utilização na vida 

cotidiana? 

Diante disso, o trabalho que aqui será exposto, tem por finalidade mostrar uma 

possível relação da proporção áurea com a natureza, os animais, a arquitetura, a música e à 

outros conteúdos da matemática, entre outras situações, tornando o ensino-aprendizagem mais 

prazeroso. Os objetivos específicos delineados para o estudo são: identificar os primeiros 

registros da razão áurea no ensino de matemática; relacionar a razão áurea à natureza e ao 

cotidiano; descrever as aplicações do numero de ouro a partir da prática pedagógica 

diferenciada. 

 

1 Desenvolvimento 
 

1.1 O Primeiro Registro Da Razão Áurea 

 

O primeiro registro do que mais tarde ficaria conhecido como número de ouro foi 

realizado por volta de 300 a.C. pelo fundador da geometria como sistema dedutivo e 

formalizado, Euclides de Alexandria1. 

Euclides definiu uma proporção derivada de uma divisão de uma simples linha em que 

ele chamou de razão extrema e média. 

 
Diz-se que uma linha reta é cortada na razão extrema e média quando, 
assim como a linha toda está para o maior segmento, o maior segmento 
está para o menor. (LIVIO, 2007, p.14) 

 

Figura 1 – Razão Extrema e Média 
Fonte: http:// www.qfojo.net/irracionais/irracionais.html 

 
Observando a Figura 1, se a razão do comprimento AC para o comprimento de CB for 

igual à razão do comprimento de AB para AC, a linha foi cortada na razão extrema e média. 

Isto é, 

 
 

Para obtermos o número de ouro vamos considerar: 
 

1 Euclides era um professor, matemático platônico e escritor. Nasceu na Síria, estudou em Atenas e foi chamado para ensinar mat emática em 
Alexandria onde ganhou prestígio. 
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Obtemos as seguintes soluções: 

AC = x 

CB = y 
 

 
 

 

 

 

 
 

 

Podemos desconsiderar o valor    , visto que o comprimento de um segmento nunca 

será negativo. 

1.2 O Pentagrama e a Escola Pitagórica 

A escola Pitagórica tinha um caráter mais religioso que filosófico, e os ensinamentos 

eram mantidos em segredo. Os membros faziam a tatuagem de um pentagrama regular (que é 

obtido traçando as diagonais de um pentágono regular) na mão. Segundo alguns historiadores, 

o motivo disso é que o pentagrama, além de conter a Razão Áurea, passa a ideia de infinito. 

  

Figura 2 – Pentagrama 1 Figura 3 – Pentagrama 2 
Fonte figura 1 e 2: http://coringaalacarte.files.wordpress.com/2011/07/1-2.jpg 

 
A razão de os pitagóricos acreditarem que o pentagrama passa a ideia de infinito pode- 

se notar na Figura2, pois é possível fazer outro pentagrama menor dentro do pentágono 

regular do pentagrama maior, e assim sucessivamente. 

A relação entre a Razão Áurea e o pentágono pode ser observada na Figura 3, onde 

pode ser observado que a razão entre a diagonal e a medida do lado do pentágono é igual à Fi. 

Ou seja: 
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1.3 Sequência de Fibonacci e o Número de Ouro 
 
 

Figura 4 - Leonardo de Pisa ou Fibonacci 
 

Fonte: http://www.mcs.surrey.ac.uk/Personal/R.Knott/Fibonacci/fib.html 

 
 

Outro estudioso que foi um dos maiores contribuidores para o desenvolvimento do 

Número de Ouro foi Leonardo de Pisa, também conhecido como Leonardo Fibonacci2. 

A contribuição de Fibonacci para o Número de Ouro está relacionada com a resolução 

do problema de reprodução de coelhos, situado no capítulo XII de seu livro “Liber abaci”, o 

qual deu fama mundial à Fibonacci. O problema pode ser expresso abaixo: 

 
Um homem pôs um par de coelhos num lugar cercado por todos os lados 
por um muro. Quantos pares de coelhos podem ser gerados a partir deste 
par em um ano se, supostamente, todo mês cada par dá à luz a um novo 
par, que é fértil a partir do segundo mês. (LIVIO, 2007. p.116) 

 
A solução deste problema é relativamente simples. Para a resolução deste problema, 

pode-se observar a Figura 5: 

 

 

 

 

 

 

 
2 Nasceu em 1170 e viveu durante algum tempo com seu pai que era um funcionário do governo na 
área de comercio em alfândega chamado Guglielmo, em Bugia (atualmente na Argélia). O apelido 
Fibonacci (do latim filius Bonacci, filho da família Bonacci, ou “filho da boa natureza”) foi 
provavelmente introduzido pelo historiador de matemática Guillaume Libri numa nota de rodapé em 
seu livro Historie Des Sciences Mathematique em Italie (História das Ciências matemáticas na Itália), 
de 1838. 
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Figura 5 – Problema reprodução de coelhos 
Fonte: http://pessoal.sercomtel.com.br/matematica/alegria/fibonacci/seqfib1.htm#fib04. 

 
Portanto, a qualquer mês (começando do terceiro), o número total de pares será a soma 

do total de pares de coelhos dos dois meses anteriores. O número total de pares segue a 

sequência: 1, 1, 2, 3, 5, 8,... 

Isto é: 

   para ≥ 2 
 

 

A sequência 1, 1, 2, 3, 5, 8, 13, 21, 34, 55, 89, 144, 233,...,na qual cada termo (a partir 

do terceiro) é a soma dos dois termos anteriores, foi aproximadamente chamada de sequência 

de Fibonacci no século XIX pelo matemático francês Edouard Lucas (1842-1891). Munido 

desta então recente descoberta, Fibonacci descobriu que, no fim do período de 1 ano, terá 144 

casais de coelhos. 

Mas o que faz uma sequência simples, descoberta para resolver um problema de 

reprodução de coelhos, ter tanta repercussão até os dias atuais? E qual a relação da sequência 

de Fibonacci com a Razão Áurea? 

Destacando a sequência de Fibonacci: 1,1, 2, 3, 5, 8, 13, 21, 34, 55, 89, 144, 233, 377, 

610, 987, 1597, 2584, 4181, 6765,10946..., vamos agora fazer a razão de seus números 

sucessivos (aproximado até a décima oitava casa decimal), 
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n 
 

 / Fn 

1 1 – – 

2 1 1/1 1.000000000000000000 

3 2 2/1 2.000000000000000000 

4 3 3/2 1.500000000000000000 

5 5 5/3 1.666666666666666666... 

6 8 8/5 1.600000000000000000 

7 13 13/8 1.625000000000000000 

8 21 21/13 1.615384615384615384... 

9 34 34/21 1.619047619047619047... 

10 55 55/34 1.617647058823529411... 

11 89 89/55 1.618181818181818181... 

12 144 144/89 1.617977528089887640... 

13 233 233/144 1.618055555555555555... 

14 377 377/233 1.618025751072961373... 

15 610 610/377 1.618037135278514588... 

16 987 987/610 1.618032786885245901... 

17 1597 1597/987 1.618034447821681864... 

18 2584 2584/1597 1.618033813400125234... 

19 4181 4181/2584 1.618034055727554179... 

20 6765 6765/4181 1.618033963166706529... 

21 10946 10946/6765 1.618033998521803399... 

22 17711 17711/10946 1.618033985017357939... 

 

      onde, 

i) → n-ésimo termo da sequência de Fibonacci. 

ii) → termo antecessor imediato do n-ésimo termo da sequência de Fibonacci. 

iii) → posição de cada termo. 

iv) → quociente entre dois termos consecutivos quaisquer a partir do segundo termo da 

sequência de Fibonacci. 
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2 Metodologia/ procedimentos utilizados 

 

Atualmente, têm-se muitos estudantes com dificuldades de aprendizagem em 

matemática. Com isso, é fundamental compreender como se processa a aprendizagem para 

que o professor consiga fazer com que o aluno supere suas dificuldades de aprendizagem. 

Neste sentido, apresenta-se a seguir algumas visões da aprendizagem para em seguida se 

proceder uma análise acerca da temática aqui tratada. 

Como têm-se muitos estudantes com dificuldades de aprendizagem em matemática. È 

importante que o professor busque aprimorar em seu trabalho de ensino e aprendizagem 

usando uma metodologia de abordagens mais aprofundadas e com mais detalhes, visando uma 

construção cognitiva do aluno mais consistente. Para o docente, ter o domínio dos conteúdos é 

tão importante quanto a escolha de uma metodologia que proporcione um melhor aprendizado 

ao discente como salientam diversos estudiosos da aprendizagem. 

Com esta proposta de atividade, haverá a construção da aprendizagem coletiva ou 

individual do aluno, tendo como base estudos Pitombeira (2010), na qual acredita na 

participação qualitativa e participativa do aluno. 

Sendo que a participação qualitativa do aluno está relacionada ao seu engajamento na 

realização das atividades, na busca de conhecimentos a partir de pesquisas orientadas ou não e 

também na construção da autonomia na realização de estudos a partir da mediação 

pedagógica. 

Para a realização do estudo, serão utilizadas nesta proposta: 

• Contextualização histórica; 

• Experimentos e construções. 

 
A contextualização histórica auxilia o aluno a perceber que, ao longo da história, 

vários pensadores, de várias épocas, deram a sua contribuição para a construção de conceitos 

utilizados atualmente. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, a demonstração no estudo da 

matemática é enfatizada e visa convencer o aluno na validação, veracidade de uma proposição 

matemática por meio dos axiomas ou argumentos, com isso, contextualizando historicamente, 

ou seja: 

 
Em muitas situações, o recurso à História da Matemática pode esclarecer 
ideias matemáticas que estão sendo construídas pelo aluno, especialmente 
para dar respostas a alguns “porquês” e, desse modo, contribuir para a 
constituição de um olhar mais crítico sobre os objetos de conhecimento. 
(BRASIL, 2005, p.55) 
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Com isso, o aluno percebe que a construção de um conceito matemático é feito ao 

longo de um processo lógico e cronológico, associando assim a matemática e a história. 

 

 
3 Resultados e Discussão 

 

Quanto aos fins esta é uma pesquisa descritiva. Para Vergara (2006, p.47) “esta 

pesquisa expõe características de determinada população ou de determinado fenômeno. 

Portanto, não tem compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de base 

para tal explicação”. 

Quanto aos meios a investigação consta de pesquisa bibliográfica e de campo. A opção 

pela pesquisa bibliográfica se deve ao fato de que toda pesquisa científica pressupõe a análise 

das teorias diversas sobre o tema. 

A população pesquisada consiste de alunos do 9º ano do Ensino Fundamental do 

Centro de Ensino Fundamental Buriti Vermelho na cidade do Paranoá no Distrito Federal. A 

amostra é de 25 alunos, pois toda a turma participou da realização da pesquisa, não sendo 

descartado nenhum participante da pesquisa. 

O instrumento de pesquisa utilizado foi uma atividade constando de onze questões de 

cunho socioeconômico e de conhecimentos prévios acerca da temática analisada neste estudo. 

Este também consta de sete questões específicas sobre razão, proporção e razão áurea que foi 

aplicado em duas etapas. Inicialmente aplicaram-se as dezoito questões a toda a turma. Ao 

final das intervenções, novamente foram aplicados os questionários com as sete questões de 

razão, proporção e razão áurea para que se pudesse estabelecer um comparativo entre os 

resultados iniciais e finais. 

Com o desenvolver da proposta, os alunos começaram a participar mais das aulas, 

porque foram percebendo que a cada atividade feita de forma contextualizada, foram se 

motivando e começaram a participar da execução de cada atividade de maneira mais eficaz, 

como: fazendo as medidas do corpo humano e registrando-as em uma tabela (Atividade 1), 

medir objetos retangulares propostos pelo professor com o objetivo de saber qual deles mais 

se aproximava do retângulo áureo e registrando-os em uma tabela (Atividade 2), pesquisa 

feita no laboratório de informática sobre algumas flores em que o número de pétalas 

expressava um número da sequência de Fibonacci e registrando-as em uma tabela (Atividade 

3) e com o conhecimento prévio da sequência de Fibonacci, os alunos construíram algumas 

sequências numéricas com a mesma característica da recursividade da sequência de Fibonacci 

e registrou-as em uma tabela proposta pelo professor (Atividade 4). 
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E finalmente foi aplicado o segundo diagnóstico com as mesmas questões do primeiro, 

com o objetivo de comparar o crescimento do conhecimento individual e coletivo da turma 

pesquisada, que por sua vez foi notório. 

Sendo assim a simplicidade da Razão Áurea, desperta a curiosidade das pessoas mais 

distantes da matemática, ajudando a quebrar a grande barreira que muitas pessoas erguem 

frente ao aprendizado da mesma, deixando o aprendizado da matemática muito mais dinâmico 

e prazeroso. Com isto, esta razão torna-se um poderoso instrumento para professores 

despertarem o interesse dos alunos pela matemática. 

4 Conclusões 

 

A realização deste estudo levou a conclusões que podem ser consideradas óbvias, mas 

fundamentais na compreensão do processo analisado. 

O educador que atua na área do ensino de Matemática encontra uma diversidade de 

dificuldades para ampliar seu campo de atuação frente ao processo de aprendizagem. Isso 

porque há uma retórica de que aprender matemática é algo difícil e muitos ainda questionam 

qual a necessidade da aprendizagem dos conteúdos que são lançados cotidianamente. De um 

modo geral, os alunos encontram dificuldades na aprendizagem de matemática e isso afeta a 

sua autoestima em relação a esta área. 

Diante desta problemática, o professor precisa encontrar meios para fazer com que o 

aluno se interesse por esta área. E mais ainda que encontre os caminhos do aprendizado para 

facilitar sua atuação pessoal e profissional em uma sociedade cada vez mais exigente. As 

vivências intelectuais e pessoais precisam ser agregadas a esta nova realidade para que o 

aluno consiga modificar-se na sua atuação, na construção de sua própria história. 
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